
ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 1178-DE 18 DE DEZEMBRO riu
• ;

cónceae. autorisação as Imuos Colonisador o Agrico:p., de'Poriaga/ o do
Brnzil o 1,uso-Bramileiro para organisareal uma sociedado anonyina 8)5 a de-
wiminaOlo do Companhia Pastoril-Industrial Sul 'do Brazil

O marechal Manoel, Deodoro da 'Fonseca; choro do GoVerno
Provisorio constitui No . pelo -Exercito o Armada, em nome da
Nação, attondenilo ao que requereram os bancos 'Colonisailor e
.Agricola, de. Portugal e do Brazil e Luso-Brasileiro„ devida-
mente representados pelos seus presidentes, resolve conceder-
lhes autorisação.psra, organisarem ama sociedsde ,anonynia sob
a, denominação do Companhia Pastoril-Industrial Sul de Brazil,
com' os estatutos que 'á este acompanham ; não podendo, porém,
constituir-se definitivamente sem preencher as, formalidadès ex-
igidas.pola, lisgislação em vigor. .	 .

O Minitro e Secretario de Estado dos;Negocios da Agricultura,
Commercio o Obras Publicas assim ci faça, executar. •

, .Sala das sessões do Governo Proverno • dos Estados Unidos da
Brazil. IS dezembro de 1890, 2° da Republica

INIANofSi, DEoDono DA FONSECA

Francisco

1-Etat,111,os da Companhia 1 »astoril-1134'1w-
trial Sal dr" 13razil .

- •	 CAPITULO 'I'

DEN0MINAÇa0, FÍNS, , SEDE E DURAÇÃO DA. COMPANHIA

Art. I." Com a denominação do Companhia Pástoril-Indiss-
trial Sul do Brazil - fica constituida urna sociedade anonyma,
tendo por fing:

1." Adquirir no estado do Rio Grande do Sul terras para
cultivar e estabelei.er colonias ;

§ 2.° Introduzir immi grantes ;
§ 3.° Comprar e explor ir no mesmo estado xarqueadas qui: •

já, funccionem, fundar outros estabelecimentos de produeção de
carne seca, • gorduras, couros, • soltas , nos • quaeS adoptará , os
processos mais perfeitos, bem como estabelecer cortumes,e fabri- -
cas..da preparo e conserVição de corno , do vaccia, de porco e do'
c irneiro, pnr 1, 03 quaes fará .acquisição dos prediás necessarios por
compra ou arrendamento ; . . 	 • ' -

§ 4.° Crear e invernar toda à especie de Q.-ido para exportação
e consumo no paiz ; 	 •

'§ 5.° Importer por conta propria e do terceiros todos os arti-
gos necessarios á industrio, agricola, e as outras a cujo desávol- •
vimento se propõe.

Art. 2.0 A. companhia terá sua sRle o foro na Capital Federal,
reger-se-ha pelos presentes estatutos e nos Casos omissos
I)1a legislação . do paiz em vigor o poderá estabelecer 'casas -
filiaies.

Art. 3.° A sua duração será da 30 annos,, e durante este prazo,
que poderá ser prorogado, se nos casos previstos na lei, ella seva
dissolvida.

cAprrur,o li.
no CAIHTAL. E FUNDO 'DE RESERVA

Art. 4." O capital da companhia será. de .dous mil cantos
de róis (2.003:000$)00) dividido em 'dez mil acções (10.000)
do valor nominal de duzentos mil -róis ., (200$009) cada
uma.

Art. 5.0 As entradas serão folias do seguinte moio : a pri-
meira em urna prestação de trinta por cento (30 0/,) e es,outras em
prestações do dez por cento (10_°/o) com nunca me-
p ores de 30 dias.

-Art. 6.°	 occionista que não - i"ali7ar o pagamento no
prazo stipuio ln, porl ri 1itzel r Til um nV, 7,dpis •--11 a Multa,
do dias par conto	 si„)	 falo esti . ic
commisso as • acçõos que serão reculittaias, Sendo levado a conta.
de fundo de reserva as quotas de novo pagas.
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• 7.0 As chamadas' do capital serão feitas por. annuncios
nos jornaes, com antecedendo, de 15 dias. • '

, Art. 8.° AS ficões. serão nominatiyas o transferiveis, por
termo assignado pelo cedente e„cessionario ou seus procuradores
legalmente constituidos,i. em uni livro de registro que a.compa-
nhia terá no escriptorio.-	• •	 ;.

Poderão; ?oreis], ser convertidas em titulos ao portador, depois
de;integralisadas.

'Art. 0. 0 A companhia poderá ;contratar . empréstimos no paiz
•

ou Tora dello, bmittind0 ,,clebentures até a importando, do seu
capital subscripto e uma vez que deste estejam rea.lisados trinta

. por cento (30 0/,,) 'ficando.. pára isto, desde já, autorizada a clire-
. ctoria. .	 ;	 .	 .

;Art. 10. O fundo de-reserva será constituido com cinco por
cento (5 0/0) dos lucros liquidos da companhia Verificados em ba-
lanços semestraes. -

Art..11. Aos accionitas será distribuido como dividend,
seis em seis mezes, o' excedente clos'cinco 'por cento destinado ao
fundo do reserva até doze por cento (12 0./(,),	 .

. Quando, porem, -o- lacro liquido exceder-se doze por cento. (12 °is)
do excedente, 40 04- serão levados á conta dos accionistas, 30 01.3

-divididos igualmente entre- a directoria e gerentes, 0 30 oio
restantes do excedente entre os iniciadores Visconde de Leopol-
dina, P. A, C. Mcckenzie, Francisco . A. Queiroz -de Nogueira,

urance'W. Hislop o Angusto A. Nogueira.
Art. 12. Os dividendos nãO :reclamados durante cinco annos

prescreverão. a. -favor dit companhia e serão computados a conta
do fundo do reserva. • .4, •

iCAP1TULQ.

DA.ADMINISTRM:71.0 4 coNs4iatõ nscAL

•-- Art. 13. A companhia será administrada, por fres directores:
presidente, secretario e thesoureiro, eleitos em asse•libláa, geral
do, seis em seis amos, Por maioria-de votos e reelegiv.eis. Serão
directores durante os primeiros seis annos os . Srs.: •

Conselheiro José.Bento de Araujo, presidente. .
P. A C. Mackenzie,:Secrétaria.
Juan Capplonch y Puerto,.thesoureiro. • •

• Paragrapho unico. Torá tambem. tres; gerentes rosidentes no-
eStado do Rio Grande do -Sul; da nomeação .cla directoria,.

• • •Durante os primeiros Seis annos serão gerentes os Srs.:
, • Junhis - BautuS Cassio de Almoida.• •

Laurence W. Ilislop..,
•Augusto A. Nogueira': •
Art. 14. Cada Um doS directores, antes.aa tomar posse, cau-

cionará, para garantia' do sua gestão, 100 acções, que ficarão
• averbadas no livro' do registro, e só poderão ser levantadas

depois de approvadas suas contas pela assemblea, geral.
Para 0

t"
Ta.pho 'mico. Os gerentes tombem caucionarão para o

mesmo tini o pelo mesmo modo 100 'c-seções.
.Art. 15. Os director.i.ÉHparceberão por anuo os seguintes ho-

norarios, pagos mensalmente : 'o presidente seis contos do reis
(6:000$) o mais dons c̀ontos é quataocentos mil reis (2:403$) pro

labore, o Saeretarit . e Abasoureiro seis contos de •réis (6:030$)
cada um. Os gerentes perceberão por aniso seis contos de réis.
(0:003$) cada um, pagos mensalmente..
- Art. • 16: Compete á directoria
§ 1.° Representar a cOmpanhia em talos seus actos de gestão,

em juizo ou fora dello,- podando constituir procuradores.
§ 2.° Fixar o dividendo a distribuir por Semestre.

• • § 3. Exedutar as deliberações da assembléa, geral. 	 -
§ 4.° Nomear; suspender e demittir os empregados, bem como

marcar-lhes attrilmfições, .fianças e vencimentos.

	

§ 5. 0 Orgánisar relatorios.	 .
6.° Fazer chamadas de capital.

§ 7. 0 Contrahir emprestimos, dó accordo com o disposto no
art • 0°•	 _	 -	 4, •	 .

§ 
8.° Fazer acquisiçãO de- todos os bens Moveis, semoventes e .

immovontes, que forein,necassarios á realiz.ição de qualquer dos
fins da companhia e beM . .assicii hypothecas. -

§ 9.° Convocar 'aSserúbleas .geraes ordinarias e extraordi-
narlas.

§ 10. Soperintenderldlos no.gooioS da companhia.
• 1•
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5 11. Resolver todos os assumptos que não exijam autor isaçiio
especial da assembléa geral.

12. Escolher os bancos desta capital o do estado do Rio
Grande do Sul em que devem ser depositados os haveres so:iaes.

5 13. Crear agencias.
Art. 17. O presidente será o orgão da directoria, executará

suas de1i)eraç s, represental-a-ha em juizo ou fóra deite, assi-
guará contractos, escripturas o quaesquer documentos que im-
portem responsabilidade e constituirá procuradores.

Paragrapho unico. Será substituido pelo secretario.
Art. 18. Os directores são responsaveis pelos prejuizos can-

sedos á companhia por fraude, dolo, negligencia ou omissão no
desempenho de seus cargos.

Art. 19. No caso de vaga ou renuncia de qualquer director, a
directoria designará um accionista até a primeira reunião da
a3sembléa geral, que elegerá o substituto para servir pelo tempo
que faltar.

No impedimento temporario, a directoria .nomeará um accio-
nista para servir emquanto durar elle.

Parasrapho unico. Será considerado resignatario o director
que deixar de exercer o cargo por mais de quatro mezes.

Art. 20. Os gerentes são os administradores immediatos dos
estabelecimentos da companhia situados no estado do Rio Grande
do Sul e dividirão entre si o trabalho, encarregando-se um da
direcção do escriptorio, com procuração especial da companhia
para todos os actos, outro da compra de gado, e o outro da
administração das xarqueadas. Praticarão todos os actos exigidos
pela natureza o conveniencia do serviço, farão compras de ge-
n eros, tudo quanto necessitarem os estabelecimentos, venderão
os productos destes e das fabricas, dentro ou fóra do paiz, terão
a faculdade do nomear, demittir e suspender os empregados dos
mesmos estabelecimentos, marcando-lhes os vencimentos o fianças,
tudo de accordo com as iustrueções que recebsrem da directoria,
e a quem prestarão contas de tudo.

Art. 21. A companhia terá um conselho fiscal revogavel e
reelegivel, composto de tres accionistas eleitos em assembléa
geral deanno em anno, e cada um dos quaes vencerá annual-
mente um conto e duzentos mil reis (1:200$), pagos semestral-
mente ; durante o primeiro anno serão membros do conselho
fiscal os Srs.:

Commendador Antonio J. Gomes Brandão.
Commendador J. .1. França Junior.
Joaquim da Silva Gusmão.
Paragrapho unico. Este conselho fiscal terá tres supplentes,

eleitos da mesma fôrma, o que serão chamados a servir no caso
de vaga ou impedimento, observada a ordem da votação ou a
juizo da directoria, si este for igual. Durante o primeiro anno
serão supplentas os Srs.:

Commendador Joaquim Arsenio Cintra da Silva.
Dr. João Moutinho.
Gustavo E. de Sabira e Silva.
Art. 22. E' applicavel aos membros do conselho fiscal o

disposto no paragrapho unico do art. 19.
Art. 23. São attribuições do conselho fiscal:
5 1. 0 Dar parecer sobre todas as operações da companhia, bem

como sobro as contas e balanços.
5 2. 0 Examinar os livros e verificar a caixa, exigindo da di-

rectoria quaesquer informações.
5 3. 0 Exercer todos os actos de fiscalisação, de accordo com as

leis em vigor.
Art. 24. Os membros do conselho fiscal poderão assistir as

sessões da directoria, nellas terão voto consultativo e assignarão
a acta quando o emittirem.

Art. 25. Os directores não poderão votar para a approvação
de seus balanços e contas, nem os membros do conselho fiscal
para a do seus pareceres.

CAPITULO IV

DA ASSEMBLEA GERAL

Art. 26. A assembléa geral reunir-se-ha ordinariamente no
ma do julho do cada anno, e extraordinariamente quando con-
vocado.

5 1.0 Compor-se-lia sómente de accionistas que tenham suas
cesçOes inscriptas, pelo menos, 30 dias antes da reunião i• será
convocado por annuncio publicado nos jornaes com antecedencia
do 15 dias, nos quaes será declarado o seu objecto e só poderá
funccionar em primeira convocação si estiverem presentes
accionletas que representem um terço do capital.

5 2. 0 Não cor:1p ‘ recendo na primeira reunião o numero exigido,
em eegunde convoearão feita com oito dias de antecedeneia
a as -mubléa coral deliberara,saja qual for o capItal representado
pelos accionietas presentes.

Art. 27. O numero de voto3 será proporcional ao do acç33s
na razão de uni por cada grupo de eir.co ecoe:, não podendo,
uni caso algum, um accionista ter mais de 500 votos.

Art. 28. O accionista qne possuir menos de cinco acções poderá
comparecer e tomar parto nas diseuseOes.

Art. 29; 03 accionistas poderão ser representados por procu-
rações, uma vez que os mandatarios sejam tombem accionistas
e não exerçam cargos na directoria ou no conselho fiscal.

Paragrapho unico. Exceptuam-se:
I. Os curadores de menores, tutores e interdictos

11. Os inventariardes de espolies
III. Os liquidantes de sociedades
IV. Os curadores fisenes e administradores de massas fallidas;
V. O marido pela mulher.
Os comes todos podarão comparecer, discutir e votar, sejam ou

não accionistas.
Art. 30. A assembléa geral que tiver de deliberar sobre re •

forma de estatutos, augmento do capital, propagação de prazo
ou dissolução da companhia, só poderá funecionar com a pra-
Sença de accionistas que representem, no minimo, dous terços do
capital.

Paragrapho unico. Não comparecendo á, primeira nem á se-
gunda reunião o numero de accionistas exigido, será convocado
terceira por anntincios e por cartas e nesta se deliberará,
seja qual for o capital represontedo pelos accionietas pre-
sentes.

Art. 31. A assembléa geral reunir-se-lia extraordinariamente
quando convocado pela directoria, polo conselho fisc ml ou a re-
querimento do sete accionistas, pelo menos, que representem um
quinto do capital.

Art. 32. O presidente da assembló a. geral será uni accionista
escolhido no acto por escrutinio se reto ou por acsclemoção e
convidará para secretarios dons outros, dos quaes um lançará a
acta no livro respectivo.

Art. 33. A companhia terá um livro poro a presença dos
accionistas nas assembléas geraes e as deliberações destas serão
tornadas por maioria, salvo requerimento para que o sejam
por acções, vaso em que se observará o disposto no
art. 27.

Art. 34. As actos das assembleas geraes ordinarias serão pu-
blicadas até 30 dias após a reunião.

-Art. 35. A's assembléas gemes compete:
5 1.0 Eleger a directoria e conselho fisca ;
5 2.0 taeliberar sobre as contas e relatorios da directoria e pa-

receres do conselho fiscal ;
5 3.0 Resolver todos os negocios de interesse para a com-

panhia.
CAPITULO V

DISPOSIÇõES GERAES

Art. 36. No ciso da liquidação da companhia, a assemideo,
geral proverá sobre o modo de ser esta effectuada. Ainda
mesmo depois de dissolvida a companhia, é considerada existente
para todos os actos da liquidação.

Art. 39. Os accionistas acceitam a responsabilidade que
lhes é attribuida por lei, approvam e confirmam os presen-
tes estatutos em todas as suas partes e neste sentido os sul,-
sareveM

Rio do Janeiro, 30 de novembro de 1893.- Pelo Banco de
Portugal e do Brazil, Guilherme Klerk .-Pelo Banco de Credito
Universal , Manoel Gomes Brandao . -Pelo Banco Luzo-Brazilei-
ro, o director A. P. Chandon.

(Seguem-se as assign aturas.)

DECRETO N. 1043 - DE 20 DE NOVENIBR,0 DE 1890

Approva as iastrues para o serviç t&opomiico a carga da Repartição Geral
dos 'relograpItos

O chefe do Governo Proviserio, conitituido pelo Exercito e
Armada, em nome da Nação, consider Indo que preenchem os
fins a que são destin idas as instrucções para o serviço tele-
phonico a cirgo cia Repartição Geral dos Telographos, orga-
nisadas pelo respectivo director geral, ás quaes acompanharam
o seu officio sob n.418, de 26 de agosto proximo passado ; resolve
approvar as citadas lustrucções.

O Ministro e Secretario de Estado dos Nee,ocios da Instrucção
Publica, Correios o Telographos assim o faça executar.

Palacio do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, 20 de novembro de 1890, 23 da Republica.

MANOEL DE'ODORO DA FONSECA.

Benjamin Constant Botelho de Magalhacs.

INSTRUCÇõES PARA O SERVIÇO TELENIONICO A CA.l100 Li REPAR-
TIÇÃO GERAL DOS TELEGRAPHO3 A QUE SE REFERE O DECRETO
N. 1043, PE 20 DE NOVEMBRO DE 1890

A Rendendo as dispesiçõee mio r , eulamento de 2 de maio do
1890, a PPror“10 pe lo decreto n 372 A, o serviço tolenhonico
C117,0 da Repartição Geral das Teleginplios reger-so -ha- pelas
seguintes insteacesaas

As linhos teleplionicis na Republica (1s Estados Viii ‘ b,s do
Brazil, sondo propriedade da Federação, destiaaw- go ame servi.:0
da administreção publica o do particuleres eirt . 1 0 do roem la-
mento de 2 de inalo de ISSO).
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Se: ião divididos em tantos distrietos guantes forem necessários,
de accordo com o desenvolvimento do servis°.

lii
Serão todos construidos por pessaal da Repartição Geral dos

Telégraphos, designado, na Capital Federal, pelo director geral,
o nos estados pelos engenheiros chefes dos districtos tele-
graphicos.

IV
O districto telephonico na Capital Federal fieira sob a im-

mediata fiscalisação da Directoria Geral dos Tolographos :'e nos
estados sob a administração dos chefes 'de districtes telegra-

bicos.
V

No assentamento das linhas telephonicas particulares é • per-
Unido ao concessionario o fornecimento de fios e apparelhos, os
quaes só serão empregados depois de minuciesSo exame.

VI•
As despezas de constrirção das linhas teléphohicas particula-

res correrão por canta dos interessados o a sua conservação será
feita mediatas ajuste com a Directoria Geral dos Telegraphos,to-
mando-se a distancia kilametrica, como base para se estipular o
respectivo preço, tendo-se em vista as .posições locaes.

VII
Nenhuma linha talephonien para uso particular será o:inanida

Sem que o interessado haja depositado, na thesouraria da Repara
tição Geral dos Telegraphos, uma caução de quantia corraspon-
dente a dois terços dó custo provavel da construcçã.o e que lhes
será levada em conta, depois d 3 concluida a linha.

VIII
Sómentei as linhas telephonicas collocaslas dentro dos limites da

propriedade de particular são iscntas.da fiscalisação da Directo-
ria aseral dos Tolegraphos.

IX
Serão submottidas • a registro todas as linhas teleplionicas

.particulares, mediante a taxa de 5$ paga pelos interessados,
dayondo tal registro ser revalidado annualmente, cobrando-se a'
Na 'de 2$ pela revalidação.

• -

E' da competencia exclusiva do Governo Federal fazer inspec-
cionar as linhas telephonica,s que atravessarem propriedade de
taaceiro, ou via publici, e principalmente que percorrerem cen-
tre's de população, bem como punir as respectivas infracções.

XI
Todas as linhas teleplionicas das estradas de ferro da Federa-

ção estilo sujeitas á directoria geral dos telegraphos, podendo
ficar a cargo da respectiva repartição a construcção o conserva-
ção dessas linhas e bom assim a dos apparelhos o a habilitação do
pessoal.

XII
O districto te lephonico da Capital Federal censtara de:
1.° Um inspector de l a classe, com a denominação do chefe,

dois do classe inferior e do numero de feitores o trabalhadores
que for necessario ; de um escriptorio corá dois escripturarios o
do uni deposito de material tolephonico, aeargo de um feitor.
• .2. 0 Estações telephonicas servidas por talephonistas de l a e 20

classes, podendo ser empregadas as mulheres destes ou outras de-
vidamente habilitadas.

XIII
Nos es„tado, cada districto telephonico se comporá de: : -
1 : 0 Uni inspector e do numero de feitores e trabalhadores que

o desenvolvimento do serviço reclamar ; de um escriptorio com
um escripturario o de um deposito de material;

2. 0 Teleplionistas do I° e 20 classes, nas mesmas condições que
para o districto da Capital Federal.

XIV
Ao inspector-chefe compete
1. 0 Assistir diariamente, is O horas da manhã, ao exame geral

das linhas o a tomada do ponto dos trabalhadores empregados no
serviço das linhas telephonieas, distribuindo o serviço que deve
ser feito por turmas dirigidas pelos feitores;

20 Organisar, á vista das notas apresentadas pelos feitores, a
feria dos trabalhadores,que apresentará ao director geral dos te-
legraphos, para autorisar o pagamento ;

Sacar. sabre a thasourana da repartição geral dps tele-
graphos, com outorisação do director geral, no principio de cala
mez, a piau tia precisa para satisfazer as dospazas com a con-
strução das linhas telephonicas e pagamento da respectivo pes-
soal;

4. 0 Organisnr, densas de construiria qualquer linha telephonica
particular, a respectiva csnta em duplicata, que-sara subinettila
á dirostoria geral dos t s legraphas para a competente rubrica.
Em nina das cantas, seria mencionada tsda a despeza detalhada
cem a construcç,ão da linha, addielonando-se 5 0/0 do aluguel da

ferramenta o 10 0/0 sobro o custo do material empregado o ti-
rado do deposito, e na outra &imante a importancia total, sem
detalhes, para ser entre,,,ssu c ao interessado;

5• 0 Cobrar dos interesSados a importaucia das - clespezas feitas
com a construção das linhas, e, quando encontrar reluctancia
pagamento; levará o facto ao conhecimento da directoria geral
dos tolog-raphos, para proceder coma for de direito;

G.° Apresentar mensalmente, á Directoria Geral dos Taleiga-
pitos, um balancete para justificar a receita e a despeza, Jun-
tando todos os documentos, que 'serão remettidos á secção de
contabilidade para o competente ajuste de contas;

7. 0 Remstter mensalmente á Directoria Geral dos Telegraphos
um relatorio minucioso de todo o serviço feito, discriminando as
linhas que forem assentadas, com os nomes dos seus respectivos
donos, si foram ou não registradas, a sua extensão e as direcções
que percorrem; -

S.° Dirigir o serviço teleplionico, por cuja boa marcha é respon.,
sa,vol, quer no tocante ás estações, quer no que diz respeito as
linhas, percorrendo estas e examinando aquellas;

9. 0 Proceder aos estudos de exploração para conhecer a melhor
direcção que devem tomar as linhas;
. 10. Levantar a planta das linhas existentes o remetter

escriptorio de desenho as cadernetas, para se organisár o respe-
ctivo mappa;

II . Organisar os pedidos de material e utensilios de qualquer
natureza para o deposito o -remettel-os á Directoria Geral dos
Telegraphos, para a competente antorisação ; tendo em vista que
exista sempre, em deposito, material necessario para o suppri-
mento de seis mezes, atim de asilar compras no mercado, que são
feitas par alto preço ;	 •

12. Admittir e despedir os trabalhadores que forem necessa-
rios para o serviço da construcção e conservação das linhas,seado
o numero delias fixado pela directoria ,geral dos telegraphos;

13. Observar e fazer cumprir as disposições relativas a conta-
bilidade e escripturação do districto teleplionico ;

14. Fiscalizar e verificar todos os gerviços feitos pelos inspe-
ctores e trabalhadores ;

'15. Fazer registrar tolas as linhaS telephonicas- existentes o
as que se construirem, mediante o pagamento de 5$ pelo registro,
bem como arrecadar o quantunt que for fixado pela directoria
geral dos telegraphos pela conservação das referidas linhas

16. Fazer revalidar esses registros no fim da cada ameno, co-
brando a respectiva taxa de revalidação ;

17. Escolher os logares onde devam ser fincados os postes, e
os editicios onde devam ser collocados os isoladores, levando ao
conhecimento da directoria geral dos telegraphos qualquer
opposição que appa,reça da parte dos proprietarios.

XV

Ao feitor compete:
1. 0 Auxiliar o inspector, tanto na construcção como na con-

servação das linhas
2. 0 Fiscalisar o serviço dos trabalhadores, examinando os pos-

tes, isoladores e emendas do • fio, para se conservarem sempre em
bom estado ;

2. 0 Examinar os apparelhos, utensilios e ferramentas ao ser-
viço das linhas, confrontando-os com os inventados

sl. s Verificar o estado o acondiccionamento do material de re-
serva das linhas ;

5. 0 Communicar ao inspector e promover a inlemnisação
material extraviado pelos trabalhadores.

3. 0	e as turmas de trabalhadores na construcção e con-
servação das linhas

7:° Examinar o estado do :s postes, isoladores e fios e substituir
os estragados ;

8. 0 Arrecadar o material tirado das linhas que ainda possa
servir ou ser vendi to ;

9.° Prevenir o fornecimento de ,material para substituição.
10. Apresentar semanalmente ao inspector um boletim diario

da respectiva secção;
11. Percorrer diariamente as linhas de sua sução o mandar

reparar immediatamente qualquer defeito

XVI

Os escripturados são responsavels pela respectiva escriptiwa-
ção, a qual deverá estar sempre em dia o constará dos seguintes
livros:

1. 0 Livro de carga e descarga de todo o material existente no
deposi to ;

2.° Livro de registro das linhas telephonicas pertencentes ao
Estado ;

3• 0 Livro de registro das linhas telephonicas pertencentes' a
particulares ;

4. 0 Livro do receita e despeza ;
5. 0 Livro de conta corrente do inspector chefe com a directo-

ria geral dos telegeaphos;
6. 0 Livro para lançamento da correspondencia oficial ccns a

Directoria Geral dosTele,graphos
7.' Livro de registro das facturas de todo o material recebido

do estrangeiro, comindicação do seu custo em moela brazileira
8.° Talão -para arrecadação das quantias provenientes , do

serviço telephonico • •
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9. 0 TalfaM de pedidos ;
10. Talão do traia do registro de revalidação das linhos;
11. Talão do ronda extraordinaria
12. Diario do serviço dos trabalhadores.	 -

XVII
• Compete-lho;, além disso

1. 0 Fazer o asoontarne,ato de todas as guias do remessa de
objectos, archivando 03 avisos de recebimento do material for-
necido

2. 0 Arehivar e ter em boa ordem os podidos origines, depois
do fornecidos, e as facturas do material recebido, depois de confe-
ridas com a copia de registro do encommendas

3. 0 Conferir as contas do fornecedores com as entradas con-
stantes dos respectivos livros, onde serão registrados os pr000s
dos objectos, para serem remettidoo á seeçao de contabilidade
acompanhadas dos pedidos.

XVIII
Quanto á construcção das linhas, serão observada; as dispooi-

ç000 do casoitulo V do vigente regulamento da Iteportição Geoal
dos Telegraphos.

XIX
Terão do mesmo modo applinação, no serviço teleplionico,

disposfçõos dos capitulas VI o V11 do referido regulamento.
XX

Os vencimentos do pessoal do serviço telephonica serão os
marcados na tabela annexa ao regulamento da Repartição Geral
dos Telegraphos, considerando-se os telophonistas do l a classe
equiporados aos telegraphistas do 3a Classe, os telophooist is do
91` claSS) aos adjuntos, e os escripturarios aos amanuen S2S

Benjamin Constant Botelho de 21layalhae.

DECRETO N. 1.175 — DE 13 nozooloao DE 1890

Concede autarisaciio á Companhia Ilolttindo-Atneácana do Navegar:1) a viloso
para funecionar nos Estados Unid3s da Brasil

O Marechal Manoel Dealoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorin, constitnido pelo Exercito e Armado, em nome dá
Nação, attendendo ao que requereu a Companhia Hollando-Ames
ricana de Navegação a Vapor, devidamente representada,
rosolve coo odor-lha autorismão para finaccionar no; Estados
Uni los do Brazil, meliante as clausulas que com este baixam
assignadas pelo Ministro e Secretario do Estado dos Nogoeios da
Agricultura, Commereio e Obras Publicas, que asohn o faça
-executar.

Sala das sessõos do Governo Provisorio dos Estados Undloo
Brazil, 13 do dezembro de 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSFi:A,

Francisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 1175 DESTA DATA

A Companhia Hollando-Americana do Navegim n o a Vapor é
obrigada a ter um representante nos Estados 'Unidos do Brazil
com pleno; o illimitodos poderes para tratar o definitivámente
resolver as questões que se suscitarem quer Com o Governo quer
com os partioulares. .

Todos os actos que praticar nos Estados Unidos do Brazil ficarão
sujeitos as respectivas leis e regulamento; e á jutrisdicção de seus
tribunaes judieiarios ou administrativos, sem que oro tempo
algum possa a referida companhia reclamar qualquer excepoão
fundada em seus estatutos.

IV
• Fia dependente de autorisação do Governo qualquer alteração
que se fizer no; est tinos do companhia, que devera solicital-a
immediatamento, sob pena de multa do um a cinco contos de
reis (1:000$ a 5:000:g) o de lho ser cassada a presente concessão.

Rio de Janeiro, 13 do dezembro de 1890.

Francisco Glicerio.

Eu abaixo assionado Johannes Jochhn Christian Volt, cor-
rector de navios, traductor publico juramentado o intorprete
Oommercial matriculado DO Meritissimo Trihnn o l do Crouniercio,
desta praça, paro as linguas allemã, franceza, inrolosa-ssmoo,
dinlluarkpioz

'
t hAla11 ..1eza, o hospauhola, praça do Com:novelo,

escriptorio u. 3.

Certifica pala presente em como me ferina apresentados uns
est itutos escriptos na tingiu liollandoz a, afina de os traduzir lit-
teralmonte poro a Rogou vernmula, o que assim cempri
razão do meu officio e litteralmonte vertidos dizem o s pinte

Trwincçiro

Ustatutos da Nederlands: •di Anuwazt-tan,-
solte Stoomvaart-Mantschappy

(COMPANHIA HOLLANDO — AM RICANA DE NAVEG.V:À0 A vorao)
QUE SE REFERE O DECRETO N. 1175, mi 13 DE DEI.EMBRO DE
1893.

Dos fins e da tlaraçao da sociedade

Art. 1. 0 A Companhia lloldonlo • Amoricaom de Noveeação á
Vapor é uma sociedade anonymo estabelecido em Rottexdani.

Art. 2. 0 os fins do sociedade são o estabeloolniento o o custeio
de unia linho regular de 11 ivegaç'ão entre os toda s Baixos e a
Amorico, par meio de embareassaes a vapor de sua- propriedade
ou afretalo s.

Os portos do p , 1 ti ia serão deter ida:idos pela directori ouvido
o conselho td-cal, animando ao tamanho dos vapores c ao es-
tado das boorss.
• A directoras terá file tilado de ~prezar tempororismente

um ou moi.; dess os vapores em outros vi osons, ima ide o con-
selho fiscal.

Art. 3, 0 1 embuta 'o o pr zo pri altivo do suo dur -ç -as, que é
do 25 Manos e expUoi aos 9 110 abril do 180S, a socie Iole c oiti-
sono ra •as suas oporaçõos por mais 25 canos, oito mozes o 22 dias,
que fifilarao em 31 de dezembro de 19?3.

Art. 4. 0 Nunca menos de um anno antes do prazo de que
trata o art. 3°, sara convocado urno assemIdea , geral, tt dal de
resolver sobre a coatinuação ou não continuaçãe da sooie lade.

Resolvida a continuação gio meie lado nos termos do art. 17,
todos os accionistas &Tão considerados como tendo entrado para
a nova sociedade E0 1:3 as cota:Hei-mo ou tão estabelecidos nos mesmos
termos.

Art. 5. 0 No caso de inesurado diminuição do 49 0/„ do capital
roalisnen, a oss ombléa geral tonará em consideração a disso-
lução da suiedal

Do cnpiial da slciedade, das acç 7es e dos accionitas

Art. 6. 0 O oapital f h sociedodo 4 fixado em 's ois milhões de
' florins, dividido em 24 séries de fl. 25 1 030 cada uma, sendo
cada acoito do fls.-500.

Por oniquanto só serão emittidas 10 sOrios.
A erniosío dos domais séries será regulada pela directoria, ou-

vida o conselho	 el.
Tolas as s Olos devem ost sulas s riptas antes de 31 do dez-

ombro de 1895, salvo prorxaloão do prazo pelo Rei.
Com o consenti rente Real pod ,rá o capital sor á todo tempo

au,gm •antado can resolução da assei-labiaa geral, que tamisem re-
gulará as condições do emissão. As acoõos no valor de 1.003 flo-
rins cada uma, emittilas por ocasião da organisação do socie-
dade, :uris, apresenta(' is á flirectoria o fim da nellas annotor por
e.seripto nu por meio de carimbo a sua radu-ção á 503 florins.

Nentrun d:vileado ser' sino aos portador s do taes ocç3o3
antes de feita esta annotoção.

Art. 7. 0 O modo e o penado das entradas serão regulados e
fixados pela diractoria, ouvido o conselho floco!.

As entradas serão feitas contra recibo ou cou'ela assigoodos
par um director o um membro ri0 conselho fiso,l, que no moia
breve prazo poosivel, depois de realizodas todas as entrai
serão trocados por acções ossionados por um membro do dire-
ctoria e um membro do conselho

Art. 8. 0 As noções são nominnos, mas cada accionista pôde
trocai-ao por aeçO-s ao portador, quitado integralisadas, e tornar
a trocar estas por ficções nominaes.

Art. 9.0 A transferencia de recibos ou cautela; de entradas por-
cinos de accões nominoes far-se-ha,precoodendo a utorisoção do con-
selho fiscal e do directoria, por averbação nos livros da sociodade
á vista de um termo assignado pelo accionis ta e pelo comorador,
ou á vista do publioa-i'orma ou oxtracto de documento authea-
tico, do qual resulte a transmissão do posse.

Pela transferencia ou feitio de novo; titulo; e pela troca de
que trata o artigo precedente. cobrar-se-lia 11. 1 (uni florim) par
acção em proveito da sociedade.

Depois da transferencia de RIOS accõos. a accionista fica exone-
rado de tola responsabilidade, excepto da -do art. 43 do coligo
do commercio.

Art.10. O accionista que for remisso no pagamento das entradas,
torna-se do direito devedor á sociedade de cinco por cento do
juros ao mano sobre a importancia atrasada, contados do dia
amare ido para as entradas.

Elle torna-se remisso, neste caso, pela simples expiração do
respectivo prazo.

Si dentro do prazo de tres mozes não pagar o atrasaria o os
juros devidos, a diroctoria fará vender ao suas ne0:?,s na lodoo.
de Rotterdam em pr,v,. , ;to	 mez o piSs o ann::
cio em MU ou	 •1:3	 era Piai jorn:11
Alnster1ani, traio strn .pre.jii;:o do t are:N:1 La d;roctoria d haver
pelos moios legaes o que o accionista ficar devendo á sociedade.

as

A companhia é obrigada a cumprir, sob pena de nullidade, o
disposto no art. 3 0 § 4 os. 1 a 3 e ,§ 50 do decreto n. 164 de 17
de janeiro do corrente anno.
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A eni rega das acçÕ.3. veadidas pela dire.:taria. ein vtrtado
;1; ;p ;,to pele presente artigo, far-se-ha por meio de etnisz.,ão
noves titulo; o conpons pasados ao noup do comprador, e coai
0:3 mesmos numeres dos tintins substttuidos.'

Para di tferençal-os das outras acções, s não numerados coal
um cariarbo especial, annunciando-se ao mesmo tempo nos jor-
naes que o; titulos e coupons não carimbados estão caducos e não

se:ão reconhecálos pela sociedade.
03 accionistas que não residem em Itatterdam siro tidos como

tendo escolhido seu domicilio no cartorio do Tribunal do DiS-
tricto (arrondissemant) dessa cidade, para toda o -qualquer acção
que a directoria tenha de propor-lhes por motivo de outra 1 IS

não realiseda;, e como tendo-se conformado que todas as notiii-
cçõcs, citações e m tis termos do processo, inclusive a exec
de ;enteneas, sejam feitas no referido domicilid e irrnte
respectivo juizo.

Das assenaddas de accionistas

At t. 11. As assembléasde accionistts terão togar em Rot teriam.
As soas resoluçõ3s são obrigatorias para tolos 03 accionistas.

Art. 12,Teem direito de comprscer ás assombléas o d votar,o3
acionistas que tiverem um t ou mais seções em seri nome durante
um moz ou tiverem deposit tio, contra recibo, no eseriptorio da
'sociedade, uma ou mais acções ao portador, pelo menos oito di
antes do dia marcado pira a assembléa.

Art. 13. Cada arção dá direito a um voto, mas nenhum ac-
cionista poderá reclamar pa ra si mais de seis votos.	 •

Art. 14. O accionbt n com direito a voto po lora fizer-se re-
presentar por outro accionista a quem para isso autorisará por
. escripto.

Os acionistas que não são aptos a transigir conforme o direito
po lerão ser representados por seus representantes tosses;

o as cerporações e sosiodades mercantis por um unico director os
socio, ou por procurador especial.

Ninguom terá direito a mais do seis votos como procurador de
terceiros, além dos votos a que tiver direite como actioniSta.

Art. 15. A assembléa ordinaria de accionistas terá legar no
mez de maio de cada armo.

A convocação será feita com antecedencia de • nunca menos de
um mez por annunclos em um ou mais jornaes de Rotterdans e
Ansterdam.

Art. 16. A ordem dos trabalhos será a seguinte:
a) Apresentação das contas e do balanço corraspondentes ao

amue decorrido, concedidos pelo conselho fiseal.
b) Apreentação do relatorio do conselho fiscal relativo ao es-

tado da sociedade no armo decorrido.
Os documentos mencionados sob as letras A e B serão enviados

aos possuidores de seções e postos á disposição dos outros- inte-
ressados, pelo menos 14 dias antes do dia da assembléa.

c) Eleição do conselho fisc-11;
d) Eleição de uma commissão de troa membros e de tres sup-

pie les para o exame o approvação, em nome dos accionistas,
das contas e responsabilidades da directoria, do conformidade•	 mtcom o art. 52 do Codigo do Commercio.

e) Discussão o votação das propostas ao conselho fiscal ou da
directoria;

f) Dissussão e votação das propostas dos' acionistas, quando
apresentadas por" escripto ao conselho fiscal 14 dias antes do da
assem bl éa, ;

,Almn do que nãe será permittido sinão a discussão de propos-
tas a respeito das quaes não se tiver observado o disposto sob a
lettra P, que todavia não poderão ser votadas na mesma assem-
bléa. Si porém a maioria da assemblés o exigir, a votação sobre
tate:: propostas,terá legar em outra assembléa dentro cio prazo de
14 dias.

Art. 17. Para a alteração dos estatutos e para a continunto
da sociedade além do prazo mencionado no art. 3 3 é preciso a
moi-iria de dons terços das seções presentes o representadas por
procuradores, além da approvação Real.

Art. 18. A excepção dos casos especificados no artigo prece-
dente, todas as resoluções serão tomadas por maioria absoluta
do votos;

No caso do empate a respeito de nomeações de pessoas, decidirá
o sorteio;	 •

No empate a respeito de outra qualquer materia, considerar-
se-ha regeitada a proposta.

Art. 19. Todas as votações relativas á nomeação ou demis-
são de pessoas, serão feitas por meio de . cedulas escriptas, mas
não assignad s.

Todas as demais votações serão nominaes, salvo si o presidente
da assembléa determinar outro modo do votação sem haver recla-
mação por parte de accionistas com direito de voto. 	 t.

Art. 20. O presidente e secretario do censelho fiscal serão
tombem -prosidente e secretario dos assemb l éas de accionistas.
. Art. 21. Haverá assemblées extraordinerlas entu pi() o conse-

lho fiscal o julgar necessario e dois mezes depois que pelo monos
20 accionistas com direito de voto e representando nunca menos
de 50 seções o tiverem requisitado por escrito ao conselho fiscal,
com indicação das propostas que pretendem submetter á assem-,
bléa.

As convocações do assembléas extraordinarias serão feitas por
meio de annunclos em um ou mais jornases do Rotterdam o de
Amsterdam e para o dia e hora que o conselho fiscal julgar con-
veniente,	 •

Art. 22. As disposiçÕÀdeste paregrapIm são communs ás os.

sen-Sile5s ordinsriss o extraordinsrias, excepto quanto ás couro-
caçõJs.

Do 'presidente honorario

Art. 23. OS accionistas pctlerã'o nomear um presidente hono-
rario, o qual poderá assistir ás reuniões dos membros do conse-
lho fisc ti e ás assembldas do accionistas o assumir a presidencia
das mesmas. Quando asSistir ás reuniões dos membros do conse-
lho fiscal, elle terá voto consultivo.

iDo conselho fiscal

Art. 24. Haverá uni conselho fiscal composto de 12 membros,
eleitos pelas asSembléis de acelonistass,incumbidos da fiscalisação
da administração da directoria.

Os Inemb.,os tio conselho fiscal devem ser accionistas. 	 -
Cada anno o no dia da assemblèa °Minaria tres membros do

conselho fiscal deixarão o seu cargo do conformidade com o rol
organisamlo pelo mesmo conselho, moas serão immeliatamente re-
elégiveis. Os primeiros tres deixarão soas cargos cru 1875.

Art. 25. O provimento das vagas havidas terá togar na pri-
meira assembléa do accionistas.

O mandato de membro do conselho fisell eleito em substitui-
ção do ostro durará o tempo restante ao do substitua).

Art. 26. Os membros do conselho fiscal e3collwrão anntul-
mente dentre si um presidente, rim vice-presidente e um secre-
tario.

O conselho fiscal reunir-se-lia em R.otterdam uma voz cada tres
mezes e todas as vezes que for rrquerido pela directoria ou por
dou; membros do Coas dbo

Art. 27. Na primeira reunião do cada anno o conselho fiscal
nomeará dentro os seu; membros uma commissão fiscal composta
de tres membros•

Esta eommissão reunir-se-ha pelo menos uma vez por rnez o
inteirar-se-ha minuciosamente de todos os negocios da sociol•mde
ser-lhe-ha franquada a entr da em tolos os locaes da sociedade
e assiste-lha o direito de inspeccionar toda a escripturação; cila
lavrará actas das suas reuniões e as communicarà 'nas reuniões
ordinarias do conselho fiscal.

Art. 28. OS directores serão eleitos pela assembléa geral.
O conselho fiscal o a directoria, quando o julgarem conveniente

aos interessesda sociedade, proporão á assembléa geral as pes-
soas que a seu juizo devem ser eleitas.

Na ausencia da directoria ou quando ella recusar-se a tomar
parte na dita proposta; será, esta feita . exclusivamento pelo con-
selho fiscal.

-Compete ao conselho fiscal marcar o honorario aos directores,
conceder-lhes a sua exoneração quando a pedirem o suspendel-os •
do exercido de suas funcções quando o julgar necessario, apre-
sentando na primeira asso:MI(3a, do accionistas as razões que mo-
tivaram a suspensão.

A requerimento do director suspenso e dentro do prazo de um
mez terá legar uma assembléa de aecionistas,na qual poderá ser
resolvida a cessação da suspensão.

O conselho fiscal proporá a exoneração dos directores em assem-
bléa, geral quando para isso houver motivos, os gusas explicará
á mesma assemblèl.

Art. 29 O conselho fiscal decidirá o modo de proceder-se emn
todos os casos não previstos pelos estatutos.

Da adntinistraçéto da sociedade •

Art. 30 A sociedade será adminlstrada por tros directores, no
maximo, sondo um director-presidente e 03 outros, directores.
Cada director deve ser possuidor do cinco seções nominaes,

No caso de exoneração ou falloulmonto do um dos directores,
convocar-se-Ima uma assembléa geral dentro de tros mezeá, afim
do eleger-se novo director.

Nos casos de impedimento de um dos directores, será este stib-
dtituido por pessoa indicada pelo conselho fiscal.

Ari. 31 Incumbe á directoria dirigir e administrar os nego.
cios da sociedade sob a fiscalisação do conselho fiscal e com obser-
va,ncia de suas instrucções.

Ella exercerá 1)-ara esse fim todas as attribuições, excepto as
que forem da competencia das assembléas de accionistas ou do
conselho fiscal, e das que dependerem da approvação do mesmo
conselho.

A directoria representará a sociedade judicial e extra-judicial-
mente, nomeara e demittirá todos 03 seus agentes, cominem-
dantes, officiaes, machinistas e mais tripolantes e empregados,
aos quaes dá instruções o fixa os ordenados.

Todos 03 papeis e documentos cOncernentes ao expediente e á
administração diaria podem ser assignados por um só director.

Art. 32 A directoria resolve por maioria-de votos.
Nos casos de empate decidirá o director presidente, tratando se

do .negocios o o sorteio tratando-se de pessoas. O (Erectos--
presidente terá a toda tempo o direito de sustar .as decisões da
maioria que alie julgar contrarias às instrucções do conselho
fiscal e aos interesses da companhia. Taes decisões serão sem
demora submettidas á commiss"do fiscal.
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Art. 33. A directoria precisa da approvação expressa do conse-
lho fiscal:

a) para contractar a construeção e reparos importantes d)
navios o do machinas, e para a compra, venda ou hypotheca
de navios.;

b) para, apparee,er em juizo como autora ou ré ou para sub-
metter diver,gencias à decisão de arbitro-s.;

c) para firmar contractos que obrigarão a sociedade i-or mais
de um anno.

Havendo prejuizo na mora, ella poderá agir o resolver nos
casos mencionados sob a lettra B, independentemente de appro-
vação prévia do conselho fiscal, devendo, porém, communiear o
assumpto á commissão fiscal dentro do prazo de oito dias.

Além do que, a directoria é obrigada a aconselhar-s: com o
conselho fiscal em todos 03 negocios de importancia e a fornecer-
lhe todos os esclarecimentos e informações que pedir.

Art. 34. A directoria efectuará o seguro das propriedades da
sociedade pela importancia mareada pelo conselho fiscal, ao qual
compete decidir si a sociedade deve tomar sobre si a fortuna e
risco do mar e fixar o quantum desse risco.

Dos premios de seguro economisados form-tr-se-lia um fundo
de soguro.

Dos emprestimos

Art. 35. A directoria terão direito de negociar e contraia em-
prest'mos com a approvação do manolho fiscal, sob as condições
que julgar de mais vantagem para a sociedade, eventualmente
com participação dos lucros.

Do balanço, dos dividendos e do fundo de reserva
Art. 36. A eseripturação da sociedade será encerrada em 31 de

dezembro de cada anuo.
A directoria organisará as contas e o balanço correspondentes

ao anuo decorrido e os oferecerá antes do dia 31 de março do
cada armo ao conselho fiscal. quo os estabelecerá a seu juizo.

As contas o responsabilidade da directoria serão examinadas e
approvadas por uma commissão de tres membros ou por seus
substitutos, que representarão o3 accionistas, tudo do conformi-
dade com o art. 52 do Codigo do Commercio.

Art. 37. Sómente e considerado haver lucros depois do feito
o abatimento por depreciação do material, reserva para reparos
extraordinarios, renovação de caldeiras, e para um fundo a bem
do pessoal.

O quanturn dos abatimentos o reservas será annualmente fixado
pelo conselho fiscal.

O fundo de reserva poderá, rar empregado para a compra do
novos vapores, precedendo resolução do conselho fiscal.

Art. 38. Dos lucros formar-se-ha em primeiro togar um divi-
dendo de 5 0/s, que será distribuido aos accionistas na proporção
do seu capital realisado.

O restante dos lucros, do qual se puder dispor, será distribuido
do modo seguinte: á directoria 12 1/2 0/s, ao consolho fiscal
2 1/2 0/s, aos organisadores (o consorcio) 5 "/0, aos accionistas
80 04.

O conselho fiscal e a directoria teem o diraito de apartar uma
parte dos 80 0/0 para sor applieada ao fim mencionado no
art. 35.

Art. 39. O balanço e as contas serão exhibidos durante os 14
dias que precedem á assemblèa ordinaria.

Art. 90. Os dividendos não reclamados dentro de cinco anuas
prescreverão a favor da sociedade.

Da liquidaçiZo
Art: 41. A liquidação da sociedade será feita segundo as pre-

scripç5e3 do conselho fiscal.
Das divergenc Ias

Art. 42. As divergencias que se suscitarem entro as pessoas
ou corpos mencionados nestes estatutos, sobre assumptos relativos
á sociedade, e que não poderem ser resolvidas amigavelmente,
serão submettidas á decisão de troa arbitros nomeados pelo juiz
competente, que julgarão cru ultima instancia e segundo as
regras de direito.

Disposigo final

Art. 43
Por excepção do disposto pelos arts. 23, 24 e 28, pela presente

são nomeados por esta primeira vez:
Presidente honorario

Joost vau Vollenhoven.
Membros da conselho fiscal

Dr. M. Meos, 1 0 presidente.
C. Rueb Cz, 2" presidente.
Marta. Hymans, secretario.
Jan Havelaar.
II. V. B. Molenaar.
S. J. R. de Moncliy.
F. A. Muller.
J. C. Offers.
L. Pineoffs.
Dr. J. C. Reepinaker,
E. II. Rensburg,
W. A. Scholten

Directores

\V. vau der Hoeven, director-presidente.
A. Pinte F. Jz., director.
Otto Reucklin, idem.
Confirmados por escriptura, de tab -anão do 18 do abril do 1873.
Modificados por eseriptura de tabellião de 29 do junho de 1876.
Modificados por escriptura de tabelliao de 11 de novembro

de 1889.
Estava o solto do vice-consula lo di Republica dos Esta los

Unidos do Brazil em Rotterdam, e o reconhecimento do mesmo
pela Secretaria do Ministerio das Relações Exteriores, assignado
por Feliciano JosS da Costa, no impedimento do director geral.

Nada mais cmtiuham os ditos estatutos, que delmente verti do
proprio Original, ao qual me reporto.

Em fé do que passei a presente, que assignei e sellei com o
solto do meu officio, nesta cidade do Rio do Janoil o, 24 de
novembro de 1890.— hltannes Jooltim 'tristion Voigt, traductor
publico juramentado.

DECRETO N. 1.17U — DE 13 DE DEZENIER) Da 189
C mcale a Anten:• iS a 5 m da Silva Stleli-ln'io ont V3 autori•tae:1) para ora ti -

sexo it uma cJinpaalna de sega:os inuttiol denominada Garantidora d Se'nen-
teL'a.

O marechal Manoel Doodoro da F.arsoca, chefe do Governo
Provisorio, constituido polo exercito e armada, em nome da Na-
ção, attendendo ao qa) requereram AntonioNloreira da Silva
Sobrinho o Angelo litigar R.Sitie, resolve conceder-thos autori-
seção p ira organisarem uma compan , lia da snsuro; Illit1103 de-
denominada Garantidora da Sementeira, com os estatutos que
apresentaram ; não podendo, porém, constituir-se de finitiva-
mente sem preencher as formalidades oxigidas pala legislação
em vigor.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,
Commer io e Obras Publicas assim o faça executar.

Sala das SeSSõOS do Governo Provisorio dos Estados Unidos do
Brazil, 13 de dezembro do 1890.2° da Republea,

MANOEL DEODORO DA FONSECA

Francisco Glicerio.

Estatutos da Companhia de Seguros Mu-
tuos «G-a,rantidora d .s. Sementeira», a
que se refere o decreto n. 1170 de 13 de
dezembro de 11300.

CAPITULO I

DA ORGANISAÇÃO, SÉRIE, DURAffiO, FINS E CAPITAL

Art. 1. 0 Sob a denominação de Garantidora da Sementeira, a
exemplo dos similares na Allemanha Fran). Argelia, Anstria
e Belgica, fica organisada. uma sociedade amanyma de seguros
mutuos, cuja séde e Viro juridieo são na Cepital Federal da
Republica dos Estados Unidos do Brazil e com suecursaes nos
estados em ano for conveniente.

Art. 2. 0 A duração da companhia será de 50 anuo', provo-
gavel por deliberação da assembléa geral com o concurso do
Govern ).

Art. 3. 0 0 objectivo da companhia Ó:
1. 0 Segurar a sementeira, arvores, fruetos pendonte3 ou

productos da lavoura, mediante uma porcentagem que será
estabelecida.

2.° O seguro sorà, feito contra as intemperies, geadas,
enchurradas, chuvas de pedra, tufões, fogo casual-eelistial ou
insectos damninhos, destruidores e molestias dos plantos.

3. 0 Será tambem objectivo da companhia: fazer transacções,
emprestimos, hypothecas e penhores mediante o valor da mer-
cadoria movei, immovel o semoventes, a juizo de avaliadores,
sendo a mercadoria segurada.

4. 0 Contrahir emprestimos dentro e fira do paiz: por deben-
tures e outras quaesquer obrigações corr >latas, conforme a dis-
posição do decreto de 17 de janeiro de 1890.

5° Fundar nueleos coloniaes de estrangeiros e nacionaes,
introduzir machinas e instrumentos aperfeiçoados e apropriados
á lavoura • auxiliar o desenvolvimento da cultura vegetal e
animal abOrigines e estrangeiros.

6. 0 Difundir pelos lavradores conhecimentos de agricultura e
industria pastoril, proporcionar as uteis e indispensaveis comum-
nicações, estabelecer arrnazens-depositos.

Art. 4• 0 O capital social será do 20:000:000$, dividido em
100.003 acções do valor nominal de 200$ cada uma, podendo ser
elevado 100.000:000$ pela deliberação da assemblea, geral dos
accionistas.

1. 0 O capital será realisado em prestações, sendo a primeira
de 10 0/0 ou 20$ por arção no acto da subscripção ; a segunda o a
terceira tombem de 10 0/0 , com o prazo nunca menor de 30 dias
as demais a juizo da directoria, fazendo esta o syndicato de modo
e ordem que a companhia possa realizar toda e qualquer trans-
acção;

2." A transferencia das acções será feita de accordo soma
1 ?I ;
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3.° O accionista, não fazendo em tempo a entrada correspon-
dente á chamada, poderá fazei-o dentro dos p0 dias posteriores
pagando pela 'mira ojuro de 2 0/0 ; si, porém; não o fizer neste
praso,incorrerá em commisso, sendo levados ao fundo de reserva
e reemettidas.

Art. 5•0 O accionista possuidor de cinco acções tem direito a
um voto, quer para eleições de directoria.e conselho fiscal, quer:
para todos os outros assumptos.

1. 0 Nenhum accionista representará mais do cinco votos, qual-
quer que seja o numero de suas aeções ;

2.0 o accionista que tiver menos de cinco acções poderá des-
edir mas não votar;
• 3.° As acções são indivisiveis perante a companhia, que não -
conhece mais de um preprietario por acção

4. 0 E' perinittido aos accioaistas para todos os effeitos se re-
presentarem por procuradores com po leres espeeiaee;

5. 0 Os paes podem votar pelos filhos menores, os maridos
palas mulheres e por firmas commerciaes um de seus socios.

Art. 6.° Dos dividendos e fundos de reserva.
1. 8 Os dividendos são tirados dos lucros liquides, resultantes

de operaçõe effectivamente concluidas no semestre;
2, u Too o dividendo que não for reclamado no prazo de -

cinco fumos reverterá em beneficio do fundo de reserva ;
3. 0 O fundo do reserva será constituido com 5 a 10 0/0 dos lu-

cros liquides em cada semestre, até Se completar um terço do
capital da companhia;

.1. 0 O fundo cie reserva será completado a, medida que for sendo
diminuido.

Art. 7.9 A dieectoria de accordo com o conselho fiscal, deter-
minará o emprego do excesso do fundo de reserva.

CAPITULO II

DA ASSEM BI. E A GERAL

Art. 8. 0 A assembléa geral da companhia é a aggremiío
da maioria dos accionistas.

1.0 II +verá todos os annos em o mez do agosto uma assenibléa
geral, ann.unciando-se 15 dias antes e sempre pela imprensa;

2. 0 Nessa reunião será lido o relatorio do conselho fiscal,alis-
entidos e approvados o balanço contas e inventario da compa-
nhia ;'

3•0 A assembléa geral compor-se-ha de um numero de accio-
nistas que representem pelo menos a quarta parte do capital da
companhia.

4. 9 Si este numero si não reunir, convocar-se-ha outra por
meio de annuncios, declarando-se que : se deliberara com qual-
quer que seja a sonuna do capital representado pelos accionistas
presentes.	 •

5. 0 Talavia, a assembléa geral que deliberar sobre os casos
dcs artigos que tratam da elevação do capital e reforma de esta-
Mos, será representada por dons terços do capital da com-
panhia;

6.9 Si na primeira e na segunda reunião não comparecer nu-
mero do accionistas exigidos pelos paranaphos antecedentes,
convocar-se-ha terceira com declaração bde que a assembléa
geral resolverá seja qual. for a somma do capital representado
pelos accionistas presentes ; além dos annuncios a convocação
s xá por carta; .

7,0 As convocações da assemblèa geral extraordinaria serão
sempre motivadas não se podendo discutir materia extrauha
fim de sua convocação ;

8.° A assembléa geral elegerá cinco directores, cujo mandato
durará cinco aniles, e elegera tombem troa conselheiros fiscaes e
tres supplentes annualmente

.9.0 .A assembléa geral installada acclamará seu presidente e
este eonvidará secretaries e escrutadores ;

10. E' nulla toda e qualquer deliberação da assembléa geral
approvando as contas e balanços, sem kitte se proceda o relatorio
do conselho fiscal ; 	 .

Art. 0. 0 A assembléa geral poderá alterar e reformar os pre-
sentes estatutos, ficando porém, as modificações dependendo da
approvação do governo da Republica dos Estados Unidos do
Brazil.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇXO

. Art. 10. A administração se comporá do cinco directores, tres
conselheiros fiscaes e tres supplentes ;

.1 0 A directoria será eleita de cinco em cinco annos, excepto a
primeira que se comporá dos iniciadores;

2.° Os conselheiros fiscas e supplentes serão eleitos annual-
mente

3.° A directoria nomeará • entre si : presidente, secretario,
thesoureiro, inspecetor geral de seguros e director gerente.

Art. 11. Compete á directoria:
1. 9 Administrar todos es negocies da companhia, deliberar

sobre todos os seguros, contractos e transacções, quer hypo-
thecarios, quer pig,noraticios

2. 0 Adinittir o demittir livremente todos os empregados da
companhia, fazer-lhes os respectivos ordenados e gratiflcaOos e
determinar-lhes os deveres e attribuições

3. 8 Dirigir a escripturação da companhia de conformidade com
a legislação commercial vigente

4. 0 A directoria reputa-se revestida de poderes para praticar
todos os actos de gestão relativos aos fins da companhia, assim
como represental-a em juizo activa e passivamente

5. 0 O director que tiver interesse opposto ao da companhia
em qualquer operação social não poderá tomar parte nas deli-
berações- a respeito, e será obrigado a fazer o necessario aviso
aos outros directores, lavrando-se declaração disso na acta das
Sessões;

No caso de que se trata a deliberação será tomada pelos
demais directores e pelo conselho fiscal, á maioria de votos ;

6. 0 Em caso de vaga de togar de director, designarão substi-
tuto provisorio os (directores e o conselho fiscal- em exercido,
competindo, porém, á assembléa geral fazer a nomeação de-
finitiva na primeira reunião que se seguir ;

7.° 03 vencimentos da directoria e do conselho fiscal serão
determinados pela primeira assembléa, geral.

Art. 12. Os directores caucionarão 100 acções de sua pro-
priedade ou de outrem, antes de entrar em exercido, pela
responsabilidade de sua gestão.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 13. O conselho fiscal se comporá de tres membros
effectivos e tres supplentes que se reunirão mensalmente.

Para as deliberações do conselho fiscal prevalecerá a maioria
de votos.

1. 0 No caso de impedimento de um de seus membros a substi-
tuição far-se-ha pelo immediato em votos.
• Art. 14. Compete ao conselho fiscal:

1.0 Dar parecer sobre o que a directoria lhe consultar, se-
gundo o que o direito determinar;

2.a Apresentar á assembléa geral o relatorio, os balançoa¡
inventario e contas da administraçio ;

3.° Examinar a escripturação, verificar o estado da caixa e da
carteira, exigir informações da directoria sobre as operações
sociaes da companhia, e convocar extraordinariamente a assem-
bléa geral ;	 .

4.9 Os effeitos da responsabilidade do conselho fiscal para com
a companhia determinam-se 'pelas regras do mandatunz.

CAPITULO IV

DAS SUCCURSAES

- Art. 15• As succursaeS serão administradas por delegados
nomeados pela directoria.

Art. 16. Compete aos delegados; ,
1.0 Enviar á directoria mensalmente balancete do todas as

operações e movimento que se effectuarem, IL:em assim dados
estatisticos sobre a agricultura, commercio e população, tanto
quanto for possivel ;

2.° Communicar á directoria mensalmente os sinistros que se
derem na zona de sua attribuição.

CAPITULO V
-

TAXA DOS SEGUROS
•

Art. 17. A porcentagem dos seguros será:
1.0 Para as arvores vivazes de 5 •/0;
2.0 Para as plantações annuas de 8 °/.;
3.0 Para os fructos pendentes de 10 0/0.
Art. 18. O prazo dos seguros das plantações annuas o dos •

frutos pendentes será comprehendido o penedo do vida
e da colheita, a das vivazes de l2 em 12 mezes.

CAPITULO VI

',DISPOSIO ES GERA ES
_

Att. 10. Nos meies de junho e dezembro a directoria
annunciará pelos jornaes de maior circulação o dividendo do
semestre anterior, convidando os accionistas a virem ao
escriptorio da companhia receber a importanda que lhes
couber.	 • 1.

Art. 20. O segurado deverá acautelar os seus plantios e
pedir instrue,ções sobre os meios de extinguir os insectos damni-
Mies e destruidores, sem o que ficará de nenhum effeito o com-
promisso toinado „pela companhia.

Art. 21. O segurado não terá direito a indemnisação al-
•gurna:	 .	 .

1, 0 •Bi . OS risCcis dos moveis, lmmiovels. e semoventes segura-
dos se tiverem augmentado por falta de emprego dos meios pos-
sivels para obstar o sinistro ; .
' 2.e Si o sinistro for causado por emprego de força ar-
mada;.

3.0j Depois de terminado o prazo do seguro.



Tabella a que se refere a circular supra

Amazonas 	
Pará 	
Maranhão 	
Piauhy 	
Ceará 	
Rio Grande do Norte 	
Parahyba 	
Pernambuco 	
Alagoas 	
Sergipe 	
Bahia 	
Espirito Santo 	
S. Paulo 	
Paraná 	
Santa Catharina 	
Rio Grande do Sul 	
Ma tto 'Grosso
Goyaz 	
Minas Gemes

302 089:3000
829:783$860
268:329$000
207;984000
400:440$000
202:089$000
207:549$000
912:329$500
33.1:317$000
204:074000
951 :155$610
191:999$005
289:304000
765: 916g,T,00
241:55510

5.006:079$937
1.404:86310
, 284:544500
247:454500

— Ao director da Contadoria Geral da
Guerra, declarando que ao professor da Es-
cola Superior de Guerra Amorico Lenidas
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Art. 22. Os riscos começarão do rn&o-dia ,n1 que se effecinar
r• uro até. O meio—dia do 010 (11.13 findar o praso.

O segurado dentro do prasJ de 24 horas comi-munem-á
á dir,ctoria ou ac,s delegado	 m:Jdiatos, nas uc-

,.1.11*-.at.,,..

CAPITULO "VII

DA MQUIDAÇ:X0 E DIS3OLUÇãO

Art. 24. A liquidação e dissolução desta companhia sómonte
terá togar nos seguintes casos:

1.° Na hypothesa de não preencher o intuito e fins a que se
propõe,

2.° Pala redacção do numero de seus accionistas, a menos
de sete, salvo se dentro do praso de seis mexes se elevar a numero
legal

3.0 Quando terminado o preso de sua duração, os accionistas
em sua totalidade não queiram prorogação.

Art. 25. A assembléa geral que votar a liquidação e disso-
lução nomeará urna commissão de cinco membros para effe-
ctual-as, marcando-Umes os vencimentos.

Art. 26. Os bens serão repartidos pelos accionistas da Compa-
nhia depois de satisfeitos todos os seus compromissos.

CAPITULO VIII

lusr,,sbAk; TI2 A NSITORIAS

art.	 . A couraenhia, úrgaitisara uma caixa de ienclicencia
para os seus ealpradoz,,

CAPITULO FINAL

Artigo unico. Os iniciadores da companhia de seguros matrios
Garantidora da. Sementeira, são:

Dr. Antonio Moreira da Silva Sobrinha
Angelo Maigre., Restier
Eduardo Marcellino da Paixão
Trajano Chrysostomo Corria;

qu toem direito a um numero de acções integralisadae que a
assembléa geral determinar, independente da vantagem de meio
por cento minutai dos lucros liquidas do capital da companhia,
depois de deduzida a parte destinada a formar o fundo de
reserva.

Capital Federal da Republica dos Edados Unidos do Brazil,
de outubro de 1890, 2° da R,epublica.

Dr. . Antonio Mveira da Silva Sobrinho.

Angelo Maigre Resiier.

Ministerio da Guerra
Expedieote do dia tp de deienibro de 13)0

Ao Sr. Ministro do Interior, communicando
que nesta data se determina ao director do
observatorio do Rio de Janeiro que remetta
á Inspectoria Geral de Hygiene uma collecção
completa da revista alli publicada, conforme
solicitou esse ministerio.—Neste sentido ex-
pedio-se ordem ao dito director.

—Ao Conselho Supremo Militar, transmit-
tindo, para tomar na devida consideração, os
papeis relativos ao capitão reformado do ex-
ercito João Capistrano do Oliveira

'
 o qual

reclama contra a contagem do seu tempo de
serviço.

—Ao ajudante general : resolvendo a con-
sulta feita pelo commandante do 27 0 batalhão
de infantaria e de que trata a informação da
repartição a vosso cargo n. 1.475 de 28 de
novembro ultimo, declaro-vos para os fins
convenientes, que de inteiro accordo com a
mesma informação, aos individuos que ver!.
ficain praça no exercito como recrutados, na
fórma da cicular de 5 de setembro deste anuo,
deve ser passado titulo de alistamento, nos
termos do aviso de 25 de Janeiro do 1888,
mencionando-se no verso do referido titulo
agulha dreumstancia.

Saude e fraternidade.—Floriano Peixoto.

—Circular ás thesourarias de fazenda:
De ordem do Sr. generalissimo chefe do

Governo Provisorio se remette, per esta se-
cretaria de estado, ao Sr. inspector da the,-
souraria de fazenda de..., para os fins con-

1

 venientes, a inclusa tabella da distribuição
do credito â Mesma thesourari I, para as das-
pezas do proximo futuro exercicio, na impor.
saneia total de...—Ploriano Peixoto:

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio do Interior

E x pediento do dia 15 de Doze .nbro de isxli
Declarou-se
Ao director da Directoria Geral de Estatis-

Uca que o Ministerici do Interior o autoriza,
conforme pediu, a commissionar o eidadão
Rodolpho da Graça Carvalho afim de auxiliar
as nommissões censitarias das freguezias de
Inhauma, traja, Jacarepagua, Guaratibs,
Campi Grande e Santa Cruz.

Aos presidentes das commissões censitarias
do 2° districto da freguezia de Sant'Anna e 1°
da do Guaratiba que pelos avisos de 5 do cor-
rente mez estão autorizados a designar os
tras cidadãos que devem completar cada uma
das mesmas commissões

Aos das commissões censitarias das fragua-
aias da Gavea, do 10 districto da do Engenho
Velho que, á vista do art. 18 das instrucçõea
de 12 do Agosto ultimo, compete ás referidas
commissii•s propor, para o serviço do recen-
seamento, o numero de agentes recenseadores
e a gratificação dos que não forem emprega-
dos publicas e mio se prestarem a servir gra-
tuitamente.

Remetteu-so ao Ministerio da Fazenda,
para os devidos effeitos, cópia do decreto
n. 1158 de 11 de dezembro corrente pelo qual
foi aberto à verba --Soceorros publicos— do
exercido de 1890 um credito supplementar
de 150:000$,atim de ()ocorrer ás despezas que,
por conta da mesma verba, terão de realizar-
se até ao encerramento do exercido.

.Requisitou-se ao Minisierio da Fazenda a
expedição do ordens:

Afim de que se entregue ao almoxarife da
Quinta da Boa Vista a quantia de 4:711$500,
para pagamento dos vencimentos do pessoal
empregado na conservação dos parques dos
emprsia.dos da secretaria e da pharmacia, e
dos serventes da mesma quinta;

Para que se pague a quantia de 15:074620
importancia, de fornecimentos feitos para as
obras do lazareto da Ilha Grande.

— Transmittiu-se ao governador do estado
de Minas Gemes, com referencia ao officio em
que o conselho de Intendencla Municipal de
Itapecerica solicitou um auxilio de 12:000$
paro occorrer a diversas despezas de reparos
do eilificios e obras publicas de que carece
aquelle municipio, e afim de ser encaminhada
á mesma Intendenela. copia do aviso que so-
bre esse asenmpto o Ministerio da Agricultura
dirigiu ao do interior em 28 de novembro
ultimo.

Barbosa do Oliveira, que regressou da Eu-
ropa, onde se achava em commissão deste
minieterio, d :ve mandar ajustar contas á
vista das declarações que fizer par escripto,
dando-se por terminada esta eommissão.—
Communicou-so ao director da referida es-
cola.

A' Repartição do Ajudante General
Concedendo as seguintes licenças:
Por 30 dias ao alumno da Escola Militar

desta capital José Rodrigues Leite Junior
para tratar do sua sande no estado do Rio de
Janeiro.

Para no armo proximo vindouro se matri-
cularem nas escolas militares, si houver va.i
gas e satisfizerem as exigencias regulamen-
tares:

Escola da capita12-0 cadete Manoel Luiz da
Rocha Marques e paisanos Flavio Augusta de .
Moura, José do Calasans Ferreira Paratis/ha,
José de- Rezende Soares, Symphronio da Fon-
seca Ferreira, Symphronio Raymundo Alva-
res Coelho, Alfredo Thiago Dantas Barroca,
Epimaco de Araujo Mello, Gustavo Adolpho
da Silva Sobrinho, Leocadio Villa Nova de
Senna, 'frias Antonio da Silva Junior e Nes-
tor de Carvalho.

Escala do Cal rá—Paizino Raymundo Mar-
ques Moura° Lima.

Escola do Rio Grau le do Sul— I° cadete
João Baptista de Magalhães, soldado Armando
Pinto e paisanos Candido Oséas de Moraes,
Itagibe Casar de Abreu o Pio Ayres da
Silva.

Approvando a licença de 95 dias que o go-
vernador do estado do Rio Grande do Sul
concedeu ao alferes do 11° regimento de ca-
vallaria Alfredo Saldanha para tratar do sua
saude, á vista da inspecção a que foi submet-
tido.

Dia 13

Ao Sr. Ministro da NI rogando se
sirva providenc;ar para que a repartição da
guerra seja indo/unis/ida da quantia de 24865,
mportancia de medicamentos fornecido3 pelo
hospital central do exercito, nos mezes de
julho a setembro, a praças da armada inclui-
das no Asylo dos Invalidos da Patria.—Solici-
teu-se do Sr. Ministro da Fazenda que se pro-
ceda oportunamente á annullação da referida
quantia no § 11—Hospitaes e enfermarias—
do vigente exercido.

—Ao ajudante general, declarando que o
tenente-coronel commandante do 8° batalhão
de infantaria, João de Maciel da Costa, deve
regressar ao mesmo batalhão na primeira
opportunidade.

—Ao governador do estado de Pernambuco,
declarando que é approvada a licença de tres
mexes que concedeu ao coadjuvante interino
do professor de primeiras lettras do arsen
de guerra desse estado Venancio Hemeterio
Lobo Labatut, para tratamento de sande, e a
nomeação que fez de Paulino Uchó.1 para
exercer interinamente esse Jogar.

Ministerio da Justiça
O addido Victor Manoel Nunes foi nomeado

amanuense da secretaria de Estado e não da
Junta Commercial da Capital Federal, como
por engano sahiu publicado.
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—.co do do Rio Grau le do Sul
Declarando que é resolução definitiva o

ostabelecimento da linha teiegraphica de
D. Pedrito s Sant'Anna de Livramento, fi-
cando assim mantido o primeiro acto deste
miniaterio com relação a este assumpto.—
Cominai-ficou-ire. ao chefe da commissão das
linhas telegraPhicas daquelle estado.

Aprovando os contractos celebrados com
diversos negociantes para o fornecimento . de
vários artigos necessarios ao provimento do
altnoxarifado do arsenal do guerra desse
estado.

--Ao commando da Escola Militar da capi-
tal, concedendo licença ao 2`) tenente Pedro
Cavalcanti de Albuquerque Leite, alumno da
mesma escola, para prestar exame vago do
alletnão, conforme pediu.

Repartição dé Ajudante General: 	 •
Approvando a proposta que fez.o inspector

gorai do serviço sanitario do. exercito, do
.pharmaceutico de 43' classe Oscar Pereira da
Silva p ira servir no estado da Parahyba, o
do pharmaceutico da mesma classe José Basi-
lio da Gama Villas Boas parasub.stituil-o no
de Pernambuco. .

.Ma lidando pôr à disposição do commandante
da Escola Militar do Ceará o soldado do
24° batalhão de infantaria José Cordeiro dos
Santos Filho, que actualmonte se acha á dis-
posição do coram indo da desta capital, per-
mittindo-sa ao referido soldado demorar-se 30
dias no estado rle Pernambuco.

Concedendo as seguintes licenças:
• Por dons mezas, com soldo e etapa, ao alfe-
res José Henrique Guinam, alumno da Escola
Militar desta capital, para tratar do sua
saude, : e de 93 dias ao 2° tenente João Baptista
.Monteiro, ta,mbem atuamo da mesma escola,
para Igual fim.
; AO soldado Rodolpho Teixeira de . Souza e
aos paisanos Carlos Qu idros e °ataviam
Abreu dos Santos para no anuo proximo vin-
douro se matricularem, este na escola militar
desta capital e aquelle na do estado do Rio
Orando do Sul.

Ministerio da Agricultura

, I):RECToRIA CENTRAL

Expediente do dia 17 de dezeinbro de 1390

Do Ministro da Fazenda requisitou-Se paga-
mento:

Do 388$ a G. Leuzinger & Filhos por for-
riechnento de objectos para expediente da
Directoria Central desta secretaria de Estado
em novembro ultimo. •

• • Do mesmo, ministerio requisitou-se indem-
nis ação:

De 250$800 ao comprador da inspecção p..,e-
ral das obras publicas Modesto Alvas do Oli-
veira -, por despezas feitas com os guardas
garoas, faitores, estafetas, o de transportes
por ext.:anela de serviço da mesma inspecção
em novembro ultimo.

Remetlea-se ao mesmo ministerio:
A relação do pessoal da insp.ectoria geral de

illuminação desta capital, nomeado em vir-
tude do regulamento approvado pelo decreto
É. 987 cler8 de novembro do correnta anno
nos termos da tabela aunava go mesmo de-
creto.

aa- Ao MOMO ministerio declarou-se:
Poder ser effectuado o pagamento de 1:300

por uma parte adquirida da FazendaGrande,
em Traja, para ás obras da canalisração dos
rios Xerem e Mantiqueira.

• Dia 1.3

Do Minister•lo da Fazenda foi requisitado
pagamento de 76$109 a Miranda & Almeida,
por fornealinanto de objectos á repartição
fiscal da Civil 4 .;provements, durante os mezes
de setembro e outubro ultimos.

Do mesmo ministerio •solicitou-se expedição
do ordens, para que sejam recebidas as se-
guintes quantias : 250$ de Victorio Migloria
e 100$ de J. J. G. Borlido, provenientes das

danas mie teeat do . arestar qu:ili Lida de
aaraoaadoroa do to , aactos para o Corpo de
Bombeiros, durante o exercido de 1801.

Corninunicoia;ae ao mesmo ministerio
Que, por decreto . do 12 do corrante rnez,

foi exonerado da Lagar dá alferes sacratario
do Corpo de Bana-eiras desta capital o cidadão
Jornas da Silva Araujo

Que, por portaria de 13 tombem do cor-
rente, foram canaelidos doas in zes deliceaça
com vencimentos,: na fórma da lei, ao cidadão
Antonio Augusto rio, escripturario da com-
missão do terras; do municipio do Paranaguá,
no estado do Paraná, para tratar de -sua
somar) onde lhe convier
- Que o vencimento do engenheiro Domingos
Francisco dos Santos, nomeado fiscal das
estradas do ferro da Companhia Leopoldina, é
de 10:000$ por anno.

NOTICIÁRIO
1eo1a Senador Corroia —

R3alisou-se no ultimo domingo a distribuição
dospremios aos alumnos desta escola,rfundada
e mantida pela Associação Promotora da In-
strucção.

A solamnidade começou pela prelecção que,
em oacasiÕes semelhantes, costuma fizer o
preSidente conselheiro Mariaal Francis-io Cor-
reia no interesse da educação popular.

O valor real da riqueza foi o assumpto
prelecção, não 'desejando o orador que se pa-
saanise o Brazil, e se levantem templos á
deasa da Fortuna em busca de seus cobiçados
favores.

Corre-se atraz da riqueza, ceara e desvaira-
damente, como si fira a tonta incondicional
da felicidade humana. Entretanto, quantas
fundas magoas origina ás v ,zes a riqueza!

O dinheiro é apenas o instrumento, e tanto
póde ser para o bem como para o mal ; em
boas mãos, fructifica ; em mãos perversas,
corrompe. Mesmo para satisfação das necessi-
dades do homem, seu valor é limitado: podeis
estar com a bolsa repleta de ouro e perecer
de fome ou do sede.

O dinheiro não vale a sande ; não compensa
vista para o cego, a aulição para o surdo, o

movimento para o piralytico, a forra Intel-
lectual para o mentecapto.

O dinheiro é, porém,- elemento ;garantidor
da independencia que o homem não clave des-
denhar, desde que o possa lionaadamente al-
cançar ; e pormitte praticar bonefleios dura-
vais, Tecommendando a memora de vareios
illustres. Entre nós é exemplo sal i ente o do
Barão do Rio Doce, o Peabod y brasileiro, d a i-
valado a fortuna para proveito perpetuo do3
pobres de sua faeguezia.

O orador: adduz varias consideraçns em
prol da doutrina que sustenta ; e, conaluindo,
assim a resume : nem deaprozador absoluto
da riqueza, como Diogenes, nem, em -ciso
algum, adorador do bezerro de oura. O que
se leva para, o outro mundo não á dinheiro,
mas boas obras.

O orador agradecea esta e ás demais es-
colas da associação a affectuosa parto mio
tomaram no infortunio que, em o anuo findo,
o privou de' cumprir o dever que está desem-
penhando.

Agradece tombem aos alumnos da Escola
Senador Corria, o mimo que lhe offmareram
no anniversario de seu natalicio,..corno teste-
munho de .gratidão á associação que repre-
senta.

O seu reconhecimento cresce pala benevola
acquiescenata, desses alumnos ao pedido mio
lhes foz para que o tinteiro de prata com que
o obsequiaram fosso destinado, como esta
sendo agora, ás solemnidadas escolares, per-
petuando-se deste modo a lembrança de Seu
generoso acto.

&ar:ruindo-5o a distribuição de premias, ob-
tiveram:.

aferi-ilhas de louvor—os alumnos auxiliares
Antonio Cardoso Montas e Manoel da Costa
Bastos, o os alumnos approvados com dia-
tincçã,o em doa-anho Miceno Guilhermino de
Mattos e, ; elyto Cartorino do Faria.

o
Ponha; da .apoliania-4° classo: Augusto

Cardo.sa Me ales, 20.$ cai cadernata pramis
dos ph trmr.:Eitiees ; 3. cl isso : Antonio do,
Santos, 15r, premio emaniendador Gary
l a classe, 2a seria: Franek.r:o Tavaros Ele4ii.1.

premio dantrienclidor 13randia,o ; Antonio
Ditas da Silva, 10$, premio Conde do alatto si-
nhos ; 1 4 serie: Raymando Vicente das Reis,
153,promio commandador Gary, Antonio Laiz
Ferreira, laa, premio dos pliarmaceuticas.

Promio especial de animação—ao alai-mio
Manoel da Costa I3astos, 20$ em c :dor-meta,
premio conimendador Gary.

Premio3 da aula do desenho—Miceno Gui-
lhermino de Mattos e Cisto Castorino do
Faria, 10$; premio camMendadar Brandão.

MançO33 - honrosas— 48 classe: l a , Arlhar
Marques de Paiva ; 2, Antonio de Oliveira
Santos Filho; 3" classe: Elinundo Alfraclo

.1taborahy; 2 1,111anool J036 Fornanle,i; 3°. Au-
gusto da Oliveira; 1" classe: 1 4 , Antonio Tava-
res Macieira.

Desenho—l a, Francisco Tavares Elestoo
2a , Antoni) Dias da Silva e latiz Peraira
Silva ; 3°, Francisco Pereim, do Azevedo o
Sebastião da Silva.

Aos aluam; Arthur de PiiVA o E lay in lo
Ra/malva-pie alcançaram l a na -enão lionrasa
na 4a e na 3a Classe, foram tambem entre-
ga:tos os premios D. Judia Liaaoa e Dr.
Menezes Prado, dous livros off a-caldos polo
superitendento ilit escola do Santa Iza.bel,
commendador Carlos Amorico das R313.

A varioa aluamos fez entrega o prosidente
de diplomas do bom procedimento o diplo-
mis de caracter, mostrando a importando
da distincçã'o, o sentinio que todos 03 alu-
mnos não o merecessem, como podiam o de-
viam.

O presidente agradece ao director o profes-
sores o esforço que teem empregado a hem
(103 creditas da escola;• ao sono bendeitor
commendador Agostinho Corrô t. ela Sá a quan-
tia que forneceu para a solemnidaile,e ás pes-
soas presentes o seu 'animador compareci-
mento, que deu á festa especial realce. Aos
convidados foi offoreci lo um luncá.

.A.figsociação Protectora, da
Infaneia Desa,mparada—Sessão
em 21 da novembro do 1893, sob a presidencia
do Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco
Correia.
• A's 7 1/2 horas da tarde, achando-se pre-
sentes' os Srs. conselheiro Corrón, Vise ande
de Ibiturunaa Dr. Paula Freitas, Dr. Lopo
Cordeiro, commandador Carlos Guilherme
Grosa, 'Barão de Pereira Franco e Dr. Pires
Ferreira abre-se a sessão.

1.45-so e approva-se a acta da sessão de 10
de outubro ultimo;

O expediente consta do seguinte:
O Sr. Dr. Lopo Cordeiro communica qua o

Sr. Visconde de Beaurapnire Rohan não pôde
comparecer por motivo justificado.

Carta de um soda beneMerito offerecando
assaaiação a quanta de 5003 em comine-

moracão da data, que marca mis um armo
de ex istencia á pessoa de sua familia,. O Sr.
presidente agradeco tão valiosa offerta, em
nome da associação.

Oficias do Sr. Dr. director do Asylo Agri-
cola Santa Isabel, no Desengano, commani- -
caiado que retirou-se do asylo para a compl.!
rabiado sua familia o ex-educarplo J03 _N 1-)111ra
Corrêa, por haver completado a idade legal,
e de accordo com a deliberação tomada pelo
conselho superior administrativo cla associa-
ção.— Inteirado.

Reqneahnento de Christina, da Con.eição,
pedindo quo soja admittido no asylo, cutia
°lacrando, seu filho Gre. g,orin, 'moldo- em 12
da março de 1878, vaccinado, apresentado
robustez precisa para o serviço agricola,
sendo pobre, conforme todo acha-se provado
Com os documentos, que junta.— Sim, na
vaga dei vt41:1 por Jose Dotal, COPRIa, o
fazenda as R tscripOes regulamentares rola- •
tivas-ao t-rmo de raspcinsabilida,1-.

commendaclor Grosa, theanureiro,
apresenta uma demonstração d i scriminada do
quanto tem deapenditto a Associação Prole/
Ctora da Infancla Desamparada, paro sustai?
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collocaeão da, casa proxima a uma estação
da Estrada de F.)ito Contrai, e em togar
que a torna sempre vizivel a todos os que
passam nos trens, preenche unia condição de
primeira invertanela para o serviço do esta-
belecimento e para o melhor exame dos tra-
balhos nen.) executados.

Alem g lestL-Ls vantagens, a C.zoada dispõe
de una ext .)nsa, planista, onde o trabalho do
arado pode s w feito de uni modo completo
lo bo a nsiada para. o servira des engenhos
de rosa d% café, de maltas, etc., que a tornam
incontestavelmente superior á das Paineiras.

sNão deixa entretanto de a presentar alguns
senões, assim:

1. 0 A agua para beber tem do ser encenada
d ponta

 agita 
unte de na xis de tres kilometros,

impe a agua dos engenhos não serve para
esse int ;ter, visto provir de um ribeirão, que
atravessa outras fazenda, e de que estas
sa servem para despejos .. ,es obras de encana-
mento p derão orçar em 5:00_1$0.110;

2." Em toda a extensão d ) caminho pu-
blica atrai-az da fazend t, não ha cerca algum ;
entretanto convém fasel•a, ainda que o seja
á medida que os trabalhos se forem am-
pliando

3." ks calhas para a condueção da agua dos
engenhos estão obstruidas e algumas ara ui-
natas

4." A cozinha não tem fogão e a casa não
tem as reservadas proprias a taes estabeleci-
mentos.

s rodos estes obices podem ser obviados,
executando-se deste já s obras lu lispen-
Saveis, e pouco a pouco as dos engenhos e
depen 1 .ncias.

4C O gaverno, a quem hoje pertence a fa-
zenda, dispondo-se a entressd-a gratuita-
mente á aSsoeht:ão, favor ice ain la m ,is as
razõss pira.	 , feril-a, a qua l quer outra.

s A fazenda de Santa Monica, de que os
arteaes prnpriatarios propoem arrendar á
associação uma parte. comprehenden lo a
casa da fazenda. ou vender essa parte, dei-
xando cm todo o casa o alo á casa do monte
seyiele, não é superior á da Boa Vista,
principalmente no (pie ressalta ao terreno em
sua, natureza e conformação.

Os accessnrios da fazenda, cama engenhos
de catana e de café, o moinho, os armazens
são vastos ; mas acham-se arruinados pelo
abandono.em qus, teem permanecido,e exig
desp'zas grandes para serem restaurados con-
venientemente, ; obras estas, qus alias podem
ser retas, aproveitando o rnat wial existente, 3. 0 A fazenda das Paineiras não satisfaz.
que, quanto á inad dra, é de exellecente (pia- porque tem um terreno muito montanhoso, e
lidada. Taes obras orçarão em cerca de 5:000$, está afastada da estação de Mendes na es-
mas podem OU' executadas aos poucos. 	 trada de ferro Central. Além disso o seu

tini disto, o preço do arraiada mento
de 8:000$ par atino o o da venta 80:000%000.
São muito elevados o tornam imposs,vel
qualrpier transacção.

s Deixam, pois, 03 abaixos assignados de
prossguir em maior exame, e declaram que
no Desengana só conviria á associação effe-
ctiiar transacção que comprehendesse a cha-
cara do Monte Scylene com 03 terrenos
constantes da proposta feita pela associação,
afim do asylo ficar onde já está e onde já fez
despozas não pequenas.

Dirão ainla os abaixo assig,n Idos, que
a ri zenfla da Piedade na Parahyba do Sul,
sobre cujo arrendamento se tom de novo pen-
sado ultimamente, não convém, pois . que
subsistem ainda todos os inconvenientes, que

commissão especial, encarregada de es-
tudar estes assumidos accentuou em p traces
seu já approvado pelo conselho superior ad-
ministrativo.

A' vista do exposto 03 abaixo assir.,nados
entendera : P, que desde que não possa a
associação adquirir a propriedade do Monte
Syleno com os 53 alqueires do terras, as
fontes existentes, a pequena matta da Jan-
gado, toda a extensão do Urumbéba ate o rio
pla
s,

quantit do 30:0013. conforme foi ajus-
talo peta associação, deverá desistir do ficar
no Desengano, pois, que a parte da fazenda
de Santa Monica, que é offerecida por arren-
damento ou venda á associação, não convém,
quer pelo preço, quer pelo natureza e con-
formação do terreno.

2.0 Não ha vantagem em pensar no arren-
damento da Fazenda da Piedade na Parahyba.
dó Sul, a respeito da qual muito jà discutiu a
associação;

tar o Asylo Agricola Santa Isabel por cila
fundado na ehacara . do monte Seylene, na
povoação cio Desengano, estalo do Rio do Ja-
neiro, desde 15 de abril do 1886 a 31 de ou-
tubro flo corrente anno, pelo qual se verifica
em reanno, que a associaçao despendeu as
seguintas qminties:

Com a manutenção.... 76:778.3795
Alagarei da ch icara. ..	 13:875$o0a
Importancia da obras..	 12:606$'„)47
Idam de mevei 4 	 7:920059

111: 180$792
tendo o governo geral concorrido para esse
fim com a quantia do 46:000$ em subvençõos
au nines .

O Sr. presidente agradece as Minuciosas
informações dadas !ido Sr. thesoureiro.

O mesmo Sr thesoareiro apresenta o ba-
lancete la reoaita e des;ieza. desde 7 de outn-
hrd até 21 de novembro, pelo qual se veri-
fica uma despeza de 2:191$) O, durante esse

tampa, e possair a associação, além d is apo-
liaes geraes e acçses do Banco Colonisader e
Agrieola urna lettra ilo Banco Nacional de
15:395$243, tuna dita do Banco In lustriol e
Mernantil de 15:487$5e0 e um saldo de
5 079.Se97.

Passando-se á ordem do dia, é lido o se-
guinte parecer apresentado pelos Drs. An-
tonio de Paula Freitas e Raymundo Monteiro
da Silva solara a esc.oliat de urna fazenda para
a calloc ição definitiva do Asylo.

Exm. Sr. Os abaixo assignados, commissio-
nadas por V. Ex. para examinar as fazem-1
das Paineiras em Slandes, e da BÓI Vista na
Paraliyhe do sul, e dar parecer qual delias e
das de Santa Monja no Desngano e Piada•le
na Parallyba do sul, deve ser preferida pira
cat laeação definitiva rio Asylo Assricola Santa
Iza uni, desempenh m essa inennibencia,apre-
sant indo as seguintes in forni -,ÇõeS:

_k fazenda das Paineiras tem liós casa, e
beni regulares donndencias, podendo uca-
molar até 150 educandos, mis (insere,
quanto a outros requisitos para um asylo
asuecola, varias inconvenientes, taes como:

1. 0 O terreno da fazenda é mu i to monta-
nhoso e contém apenas pequeno; espaço, em
que só é possivel applicar o ar olo com o pro-
veito e a fiequencia, que o serviço com este
instrumento exige, tendo em vista a trans-
formação por que tem pass :do o trabalho
agricola no Brazil.

2. 0 O local da fazenda . acha-se distante da
estação de Mendes, e aearretara por isso em-
baraços ao serviço regular do estabelecimento
nos tliansportes entre a estação e a fazen-la,
principalm nate nas visitas ao asylo pelos
membros da associa,:ão ou pelos sncios.

3,0 Fie situado fora, das vistas do publico,
que viaja. p e la E-trada da Forro Central, e
não se ternará tão conhecido, nem os seus
trabalh as poderão ser, como convém, diaria-
mente apreciados. como se estivessem á mar-
gem da estrada de farro.

4•0 A aguada não é abundante para todós
os mysteres, tanto assim que os engenhos são
todos movidos a vapor.

5,0 03 emitirmos grotões defficultam muito
a vigilança e a di,t ; ibuição dos traia:ilhas,

6." O custo da fazenda comprehendendo
transacção varias moveis, instrumentos, ma-
chinas e anlmaes, é de 70:000$900.

A Fazenda da Boa Vista te:n boa casa com
vastas aecommodaçõ ss, comportando hygieni-
ca mente duzentos eflua indos,com espaçosos re-
feitorlos, grande sala de classe e da directoria,
grande cozinha e outros commodos.s •Comquanto a casa tenha soffriblo concertos
A pinturas, ainda ha obras deste genero a
fazer, as gimes polerão orçar em 3:0003030.

preço é de 70:000$, o ainda que conste á
associação que o Ministerio da Agricultura,
Co:nmercio e Oras Publicas presta-se a auxi-
liar a associação, visto como esta sb:nente
pode dispor de 30:003S, aquelles inconve-
nientes não são de orlem a desprezsr-se,
salvo se a associação não encontrar melhor
sii.unsio para o Asylo;

4. 0 A fazenda da Boa Vista é a que está
appropriada ao Asylo Agricola Santa Isabel;
além da ex eelento casa, de terrenos planos
e montanhosos, aptos para as differentes la-
vouras, que o Asylo tem de ensinar e ex-
plorar, o para o trabalho do arado e outros
instrumentos; além dos engenhos, armazeno
e mais construcções, que possue, o aguada
para os engenhos, tem a v antagena de ser
c 'ilida pelo governo á Associação, sem orlas
algum de cessão para esta, conforme declarou
S. Ex. o Sr. Ministro da -N 11'1(.1111.11ra, Corn-
mercio e Obras Pub l icas á ~missão, que a
tal respeito conferenciou com S. Ex.

Assim, pnis, ene awa a fizen ia da Boa Vista
todos os requisitos, que a tornam preforivel a
qualquer das outras. E' certo, que a asso-
ciação t srá do f •zer despezas não pequenas
para restaurar oserliticios, em que funceio-
nam os enganhos e outros accessorios ; para
enc mar agua pot- rei, para cercar a fazenda
ao longo do caminho publico, e outras ; mas
estas despezas, desde que não excedem a
quantia de 30:000$ até hoje destinada á com-
pra do Monte Sylene, não são motivos para
obstar a installação do Asylo Agricala Santa
Izabel na Fazenda da Boa Vista.

dx Convirá entretanto. que ,ntre a associa-
ção o o governo se combin e o que garanta a
parmanencia do Asylo na dita fazenda, como
propriedade sua, emquanto o Asylo existir, e
que, polo motivo de tal cess io á Associação
Protectora da Infanda Desamparada, não
deixe esta de receber as subv anões annuaes,
conforme o governo lhe tem concedido até a
presente data.

«Concluem, portanto. os abaixo-assignados,
que, desde que o Asylo tem de mudar-se da
checara do Monte Seylen, concorda a asso-
ciação com o governo da Republica a collo-
cação da Asylo na fizenda da Boa Vista, de
modo que se garanta a sua permanencia
nessa fazenda, sem prejuizo das subvenções,
que o governo tem roncedio annualmente á
associação como auxilio para a manutenção
do asylo.

«Rio do Janeiro, 14 de novembro de 1890.
—Exm. Sr. c mselbeiro Manoel Francisco
Correia.—Dr. Antonio de Paula Freitas.—
De. Rajpnuudo Monteiro da Silva.

O parecer é unanimemente approvado.
Em seguida o Sr. presidente faz ler o se-

guinte orneio, que vao ser remettido ao Sr.
ministro da agricultura com uma cópia do
parecer precedente

«Associação Protectora da Infa.ncia Desam-
parado, 21 do dezembrode 1890.—A S. Ex. o
Sr. ministro da agricultura, commercio e
obras publicas.

«Tenho a honra do passar ás mãos de
V. Ex. a inclusa cópia do parecer, cuja con-
clusão foi approvoda em sessão de hoje pela
directoria e conselho superior da Associação
Protectora da Infanda Desamparada.

« Cabendo a V. Ex. as providencias, de
que dependo a transferencia do Asylo Agri-
cola que esta associação mantém para a fa-
zenda da Boa Vista, de propiedade do go-
verno, aguardo a resolução de V.Ex. para
fazer, por minha parto

'
 as convenientes re-

commendaVies, si V. Ex. autorisar aquella
transferencia, como aspera a associação, que
assim deverá a V. Ex .importante serviço, de
grande proveito para as classes necessitadas.

Sande e fraternidade.—lilm. e Exm. Sr.
general Francisco Olicerio, Ministro da Agri-
cultura, Commercio e Obras Publicas. —Ma-
'toei Francisco Corria, presidente.»

Não havendo mais nada a tratar-se, lema
ta-se a sessão ás O horas da noite.
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TRIBUNAES
CONSELHO SUPREMO MILITAR DE

JUSTIÇA
SESSÃO EM 17 DE DEZEMBRO DE 1893

Achando-so presentes os Srs conselheiros
de guerra Barão de Ivinheima, Barão de
Miranda Rei, Elisiario, Barão de Maracajti o
ministros adjuntos' dosernba.,rgadores Piada-
hyba de Manos, Moita e Pinheiro, foi aberta
a sessão.

Lida o approvada á acta da sessão.antece-
dentes, o secretario do guerra deu couta do
expediente que" se acha lançado no livro da
porta.

O Sr. desembargador Pindalty.ba do Mattos
relatou os se e

°
mintes processos:

Soldados Arlindo José da Silva e João Luiz
de Menezes, con !mimados o 1 0"a um atino de
prisão o mais castigos por l a deserção aggra-
vada, e o 2, a seis mezes de prisão com tra-
balho e mais castigos,. por 2a deserção simples
d qual se apresentou dentro de Ires mezes.
—Foram confirma71a3 as sentenças ITIAS de-
claradas comprehendidas no perdão de 15 do
novembro proxhno findo, e devem ser postos
em liberdade, si por ai não estiverem preso.

Soldados", Antonio JO:á Pereira e Cincinato
Antonio de Souza, condemnados a um anuo'
de galês por crime de deixarem - fugir um
preso civil confiado á sua guarda.— Foi re-
ormada a sentença para condemnar o 1 0 réu
a seis mezes de prisão com trabalho, e o 2,
rea absolvido por não haver prova do su
culpabilidade.

2° cadete Gustavo de Andrade Taveira,
condetnnarlo a seis mezes o moio de prisão
por crime do embriagnez e tentar ferir a um
forriel.—Foi reformada a sentença p ira jul-
gal-o incurso nos arts. 8°, 24 e 29 das de
guerra, o condemnal-o a, Seis mezes de prisão
em fortaleza, sendo depois expulso do exer-
cito.

Soldado João Manoel, condemnado sem bem
declarar-se qual a pena, pôr crime do aban-
dono da "guorda e embriaguez.— Foi refor-
mada a sentonça o condernnado a seis mezes
de prisão Cem trabalho.

O Sr. desembargador Moita relatou os se-
guintes

Soldado Thimoteo Ribeiro do Carvalho.—
Foi confirmada a sentença que o condemnou a
um anuo de prisão com trabalho pelo crime

l a deserção aggravada, mas declarado com-
prellendito no perdão de 15 de novembro
passado.

• Corneta Manoel Ferreira do Nascimento. —
Foi reformada a sentença para condeinnal-o
á pena de 30 dias de prisão com trabalho pelo
crime de confusões em um camarada.

Soldado Raymundo Ribeiro Antunes Foi
confirmada a sentença que o condemnou a
quatro mezes de prisão simples e Os mais cas-
tigos pelo crime do l e deserção simples, mas
declarado comprehendido no perdão de 15 de
novembro.

Soldado José Laurentino.— Foi confirmada
a sentença que o condemnou á pena de dous
annos de prisão com trabalho por crime de
segunda deserção aggravada, mas declarado
comprehendido no perdão de 15 de novembro.

Soldado Fdlismino Soares de Olivaira.—Foi
confirmada a decisão na parte em que o con-
selho de guerra declina da sua competoncia
para julgar o réo.

Soldado José Maria Vianna.—Foi coa ti rmada
a decisão na parto em que o conselho de
guerra declina da sua competencia, para jul-

-gar o réo.
• Soldado Alexandre Friincisco dos Santos.—
Foi confirmada a sentença que condemnou .to
réo á • pena de quatro annos de prisão com
trabalho pelo crime de segunda deserção
aggravada, mas declarado comprehendido no
perdão de 15 de novembro.

.2° cadete Octacilio Ariston de Carvalho
Tourinho.—Foi reformada a sentença para
condemnal-o á pena do um anno O 15 dias de
prisão, grão medio da l e parte do art. 19
da lei n.2030 de 20 dá setembro de 1871, pelo
crime de ter morto por imprudencia o medico

do 4a . classe Dr. Otto Sandias, por ser alogia-
fiação civil subsidiaria em falta d L militar.
' O Sr. desembargador Pinheiro relatou os

seguintes :
2° sargento Alfredo de Azeredo Coutinho. —

Foi Confirmada a sentença que absolveu o
réo do crime de falsidade.

Soltados Galdino Ferreira Santiago e An-
tonio Ferreira Carneiro.— Foi confirmada a
sentença que absolveu 03 reos do crime de
insubordinação .

Soldado Avelino José dos Santos.—Foi con-
firmada a sentença quo absolveu o rôo do
crime de furto.

E - de nada mais se podendo tratar, o
Si', preá lento encerrou a sessão, da qual se
lavrou esta acta.,

SEGUNDA VARA Cl VEL
JUIZ DE DIREITO Da. MONTEIRO DE AZEVEDO

ES -;RIVÃO BARROS

Libelo
Autora Latiria na Adelaide Caldeira réu José

de Almeida Cardeira—Seja ratificado o proces-

sdon.Ator Luiz Bernardino de Bittencourt Frei-
re, ré Intondencia Municipal—De-se valor á
causa.

Obra neva
. Autores Cornello & Comp. ç rLSo Antonio
Luiz de Oliveira.—Expeça-se Cem o termo
de GO dias carta de tentos.

*Notificado
Notificanto Antonio Marques de Oliveira,

notificado Antonio Feria indes de Oliveira.
—Recorridos os emb irgos com contestação,
ponha-se a causa em prova.

Arotilicaerto
Notifleantes Bastos & Irmãos, notifteado Dr.

João Manoel Carlos do Gusmão. —Não sendo
n ernbargante partes, declara em que cura-
dor Se aprosoat p Ira os atreitos de -direito.

D3spejo
Autores : Sebastião Gomes Tuscara Gallss

mãos Gonçalves Irmão Costa. —Respondid o
O 042 gravo

"Thomaz Luiz (103 Santos Villa Verdo; vôos
Costa Braga & Fonseca.—Recebidas as ap-
pellações no &ralho devolutivo sarnento.

Justificaçõ'as
• Justi ficou te Oscar de Sà 01 i veira .— Julga-
ram por sentença a justifieaçã

Justificante José. Eiteves de Azevedo; jus-
tifo iclo Luiz Lope's Teixeira.— Julgada por
sentença a justificação.

Precatoria
•Supplicantes Custodio José do Almeida o

sua mulher; supplicadit a Companhia Con-
structora Estrada de Ferro Sapacalty. — De-
volva-se ao juizo depraca.nte.

lmmtario
Do inventario delEmerenciana Rosa da Cos-

ta; inventariante João- Antonio Al vos. —Jul-
gados por sentença" o calculo e partilha.

-
ESCRIVÃO ALMEIDA E ALBUQUERQUE

. Exceiteeto
Exequinte Paulo;Condido Carlos Garcia ;

executado, Francisco. Xavier da Silva ; 3a ex-
°quente D. Condida ,Fe.rreira, da Silva.— Jul-
gados os louvados os.embargos de 3°, negam
ao oxequente as custas. .

Appellações
Appellante José , Antonio de Amorim,

appellado Domingos Fernandes Berlholi &
Comp.—Vista ás partes..

• "	 Libello
Autora D. Maria Husaque Iloffman, réo

José Gomes da Silva Casquilho.— Concedi-
dos os dias da lei pedidos na cotia retro.

• DECIMO DISTRICTO CRIMINAL .
JUIZ DE DIREITO DR. ¡MONTEIRO DE AZEVEDO--

ESCRIVÃO PENNA

Summario de culpa
Autora a justiça; réu Manoel Pereira da

dosta.—julgada idonea a fiança o o escrivão
passe contramandado,

Injurias rerbacs
Autor Joaquim Marinho de Queiroz, vão

Francisco de Sou za Pacheco. —Rectifique o
equivoco, cru que foi rubricado o auto de qua-
lificação em vez do essignal-o.

Inquerito de defloramento
Autora n juJtiça, rôo Miguel de Sant'Anna.

— Proceda-se ex officio a formação da culpa.
Injurias verbaeg

Autor Manoel Joaquim Moreira, ré Antonio,
Ignez Maria da Paixão.—Julgada procoden e
a queixa o condomnado o réo.

EDITAES E AVISOS
luteurlencisa nIa. ekturintan

CONCURRENCIA

Fazenda (os que nal) lua contracto prorogulo
e v10 designadas mie grupe que será forne-
cido per e gta repartigio) — apeçarias
(idem, idem) —Funilaria, louçaria, etc.,—
Lampista, drogaria (vasilhame), drogaria.

Da ordem do Sr. contra almirante Inten-
dente da Marinha se faz publeo qun no dia
23 do corrente pelas 11 horas da manhã se-
rão recebidas e abertas em sessão do conse-
lho economico, que terá, logar nesta Inten-
dendo, propostas relativas aos grupos 0, 7,
13, 14, 15,. 10 o 17 referentes aos artigos
supra citados, para supprimonto ao com-
missariado geral da Armada, no proximo fu-
turo exercido.

Os senhores pretendentes deverão cingir-se
ás disposições coatidas nos §§ 1 0, 2°, 3°, 4° o5°
art. 21 do regulamento o . decreto n. 910 do
1 do novembro ultimo e eine se acha publi-
cado no Diario Official de 3 do corrente mez
e be tu assim deverão, apresentar amostras
dos artigos que propuzerem, na forma da
precitada lei.

N'esta secretaria dar-se-hão os demais
esc]; recimen tos.

Secretaria' da Intendendo da Marinha, 10
de dezembro de 1893.-0 Secretario, Ilonorio
de SOLL2 Salgado do Nascimento.

Intendencia da Guerra
Artigos de escriptorio

O conselho do compras desta repartição,
recebe propostas "no dia 21 do corrente, até
às II da manhã, para fornecimento dos ar-
tigos acima mencionados, durante o primeiro
semestre do armo proximo vindouro.

As pessoas que pretenderem contractar
esse fornecimento queiram procurar os re-
spectivos impressos na secretaria desta inten-
dendo, onde deverão préviamente apresentar
suis habilit ,ções na forma do regulamento 0
mais ordens ,em vigor.

Previne-se que as propostos devem ser em
duplicata, escriptas com tinta prata. sem ra-
suras e assignadas pelos proprios proponen-
tes, que deverão comparecer ou fazer-se re-
presentar conmetentemento, na °ocasião da
sessão; e ter „muito em vista as disposição do
art. 04 do dita regulamento, devendo n ts re-
feridas propostas fazer a declaração de su-
jeitar-se á multa de 5 04, no caso de recusar-
se a assignar o re-,pectivo contracto.

Previne-se '. mais q:te Os artigos devem ser
ignes aos typos existentes nesta repartição.

Rio de Janeiro
'
 17 de dezembro de 1803.—

0 secretario, A. B. da Cesta Aguiar.

hospital Militar do Anda-
. raliy

Fornecimento de leite
De orlem do Sr. major pr . director e em

virtude do determinado pelo Ministerio da
Guerra, faço ¡publico que, no dia 27 do cor-
rente mu, ás 10 horas da manhã, se recebem
na secretaria deste hospital, prapo-tas para o
fornecimento ido leito de vamo de primeira
qualidade, para o consumo dos enfermos deste
estabelecimento, durante o primeiro semestre
do 1801,
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As licopostass . tão em	 t	 O;	 .
pes:N:o do litro o -m • '1 pola r, prol»

repee4iontantaNs devidamente icittúri-
ssilos. sendo:abortas descrito dos con,:arre.lite.

O preponontit, eni c. proposta f
irati w e inteacta. obrigando-se per

13 . 1e, a ;bracear to !o o leite necessario tio-
ra. cai quo for pedido, com a maior urgencie
o nas quantidad s precisas na occisião.

hospital Militar do Anda rahy, 19 de dezem-
bro de 1899. — O I* escripturario, Jou! Lou-
renço Darcellus. 	 (.

- •
Fabrica de Polo 3ra da Eairella

Re e:Nen-gel propostae em cirta fechada.,
ate to dia 27 do corrente, it3 11 1/2 hora da
manhã, para a co:npra, por esta fiabrica, de
um elanal unser novo, são e ensinado no
serviço de fracção. *

Os Srs. proponentes thelarartin o togar
em que pôde ser examinado o animal orare-

: eido á vende, devendo alvadio cuja proposta
for !moita fazer entrega do muar escolhido
em qualquer esteção dás estradas de ferro
Grão Pará ou do Norte, em dia o hora pre-
viamente designft•loe.

Escripterio ria directoria. na Raiz da Serra,
19 de dezembro do 1890.— Felippe Frederico
Lohrs, amanuense. 	 (.

--
Ese31a Militar da Capital

Fornecimento de geraeros
O conselho ~sornice desta escola precisa

contractnr, pira o faturo semestre (janeiro a
junho) de 1891, os seguintes artigos, todos de
superior qualidade:
• Carne de vacca, de carneiro, de porco e de

viteb, vinha Figueira, vinho do Porto
(morei Vil lar Hem)) para a enfermaria, e
c ;pitu para os animees.

O concurrentes deverã,o apresentar, na
scereteria desta escola, ás 11 horas da manhã
de segunda-feira, 22 do correete, as respect i

-vas propestes, devidamente. assignadas e sel-
ladns, e em carta fechada, o hem assim as
competentes amostras dos vinhos que se pro-
puzerem fornecer.

Remia Militar da Capital. 19 de dezembro
de 1890.— Eduardo Honorio de Antorim Be-
zerra, alferes de eavallaria, escripturario
uterino.	 (•

Itepartieao tintinaria do Exercite

De orlem do Sr. general de brigada gra-
~do chefe do pessoal, convido os indivi-
dnos qin se acharem nas condiçOes de servir
como enfermeiros dos heepitaes militares
desta guarnição a e.omparec ar na respective
se 'reteria, das 9 horas da manhã ás 3 da
tarde.

en pital Federal, 21 de dezembro de 1890.
De„ From.; frig 4.? Freitas Araujo, capitão

assistente interino.	 (•
•••••n ••••

ltuRpet-,çiio Geral das Obras
Te.iiblicats da Capital Fede-
ral.

CoricemeaMo (14.s estradas geraes de Santa
Cruz e da Pavuna

O Dr. inspetor geral desta repartição
manda thzer publico que, no dia 2(1 do cor-
rente mez, à 1 1/2 hora na tarde, reeebe
propostas para o .vrviço de coneervação e
melhoramentos, durante o exercido de 1501,
ile •ada uma das estradas denominadas
rio — Santa Cruz — o da — Pavnna — suas
pontos, valias orles, e obras d'arte que forem
noicessori-s ~Mar nas mesmas estradas no
mesmo exoreicio

A deeeripção dos trabalhos e as condienes
doe eentrectoe de cede ;Ima ilaS ~R estradas
devem ser prAv'emonte consultadas rlos
e-moa-tombas à arrematnão, na secretario
desta reta rtig:to A praça da Itoputitp,ac.

As rir ,ty'stis deverão ser adiadas, data-
deis e assignadas, sendo aleitas especificados
em algarismos e por extenso sem emendas
o gem rasuras os preços não só da con-

:•ct: a ;fio pra. 11 .11 anilo como das unidade; de
caororinic as esjiecU1caçli. o indicaças:.,s

c•r...Itricete.
Os proponentes farãe um (.1.311 . fcito prév:o

'to 1c10.> nest reparliziao para garaLtia da •
tt;r o eantracto e perderão o ilirvite

essd, fiado tia eremitas proponentes que forem
proa:tilos e roeu.saremese assignar os respe-
tivos contractos.

Inspecção Geral das Obras Publicas da Capi-
tal Federia], 11 de dezembro do 1890.—Árs-
tonto Josd de Souza, secretario.	 (.

lEnspeeçii,o Geral dias Obrais
Publicais cia Capital Ve-
citara It

1' e 3a divis;es
De ordem do cidadão Dr. inspector geral,

se faz qublieo que nesta repartição, á praça da
I4epuhliec n 97, se recebem propostas até o
dia 27 corrente mez para o fornecimento de
meteriaes, artigos diversos e objectes de ex-
maldito das 1 a e 3a diviSi333 durante o 1* se-
mestre de 1891, de conformidade com as re-
i:1003 .qm os proponentes devem examinar
na mesma repartiçIe, dele encontrarão a mi-
nuta das bases para os contractos.

Os naateriaes a fornecer serão entregues na
Quinta do Cajti.

As propostas deverão mencionar os preços
sem emendas oca rasur..s.

Oi proponentes prestarão na thesouraria
da Estrada de Ferro do Rio do Ouro, á praça
da Republica, a caução prévia de 100$, a qual
revertera para o Estado, no caso de recusar-
se o proponente, cuja proposta for proferida,
a asagnar o respetivo contracto.

As propostas soltadas o documentadas, com
o recibo da caução prévia, devem ser entre-
gues em cartas fechada no escriptorio da 3a
divisão, e ahi serão abertas em presença dos
concurrentes que se apresentarem á uma hora
da tarde do dia 27 do corrente, não sendo
:aceitas as que forem apresentedss depois
dessa hora.

Inspecção Geral das Obras Publicas de Ci-
pitai Federal. 4 de dezembro do 1890.— 'An-
tonio Josd de Souza, secretario.

ittopectoria Gerai dais Terras e ColoalaarAe

Fornecimento de carne verde
Da ordem do cidadão inspector geral das

Terras e Colonisação, fiaço publico que a con-
~renda para o fornecimento de carne verde

hospedaria de immigrantes da ilha das Fio-
res,annunciada para amanhã, fica transferida
para o dia 23 do corrente, ao meio-dia.

Repartição Central das Terras; o Colonisn-
din.18 da d ezembro de 1891.—Leovigiltio de
Souza Manos, chefe da 4a SOCOO.	 (.

Directoria Gerai doo Correlato

Concurso para preenchimento de 14 togares de
praticantes do 2a classe

De ordem do Sr. director geral. fez-se pu-
blico que, no prazo de 30 dias. contados desta
data, estará aberto, na secção central desta
directoria, a inscripção para coneurso de
14 togares de praticantes de 2e classe.

Nos termos da regra tie do art. 169 do re-
gulamento vigente, o concurso versará sobre
c conhecimento das linerias Portuelloza efr incem, geogrephia geral com desenvolvi-
mento quanto ao Brezil, e arithmetica até a
theoria das propordaes inclusive, sendo mo-
tivo de preferencia o conhecimento de qual-
quer de s seguintes materiee: desenho linear,
eseripturação mercantil, inelez ou ali 'mo.

O candilato instruirá a sua petição com os
seguintes documentos: certidão de idade ou
dommento que legal monte a substitua, pro-
vando ser mnier de 18 o menor de 25 sonos
de ideie, ter sido veceinndo, goear boa sande
e ter bom procedimento. Devendo comparecer
nesta secção para assignar o seu nome no
livro competente.

Secção Central, )7 de dez ,mhro de 1890.-
O chefe, Feliciano Josd Neves Gonzaga. 	 (.

EDITAES

JJC r:Hs! C coin o peno r13 10Ii•!.n

O De. Barro de Lamina, juiz dos Feita; da
Fazenda Nacional da Capital Federal e estado
do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a quentes o presente e lital de
citação, com o prazo do 10 dias, virem que,
pela Fazenda Nacional, representada per seu
procurador, lhe foi requerido que, tendo a
supplioante obtido mandado de intimação o
penhora contr4 Ernestina da Silva Lima, para
pagamento de imposto, agua e multa pela me-
tecle do pre lio Ii rue de S. Luiz Gonzaga n.178
do exercido te 1886-1887, e, não tudo si lo
citula a supplicada por ser ignorada a sua
residencia, lhe m in ia :se passar oilt ii de
citaçãa, com o prazo de 10 dias.

E sendo justo o requerido, mandou passar o
!mos -sato, pelo quel manda ao porteiro dos an-
ditados cite e chame a supplicada para no
termo referido vir p Igor aquelle imposta sob
pena do preceder-se á penhora em seus bons,
si não comparecer, ficando desde lege citada
para todos os dema is tormosaté aos do praça
e arrematação, na fôrma da. lei. E p ira que
chegue á noticia da supplicada, ou de entras
quaesrmer interessados, o presente edital sena
publicado pela imprense e Olhado nos to-
geres do oo4ttalo mio porteiro dos landi to. los.
o qual deverá lavrar a competente certidão
para ser junta me autos. Dado o passado na
cidade do Rio do Janeiro aos 18 de dezembro
de 1890.—E eu. 'enredo° Narbal Pamplona,
o subscrevi.— Barão de Lucena.

.I••n 01.11.

D.: citar. To com o prazo de 10 dias

O Barão de !Acena, juiz dos Feitos da Fa-
zenda N :cional da Capital Federal e do esta-
do do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a (utentes o presente edital de
citação, com o prazo de dez dias virem, quo,
pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lhe foi requeridoque,tendo a sup-
plicante obtido maldade de intimação e pe-
nhora contra DeltIna Rodrigues da Silva Nu-
nes para pagarrinto do imposto prislial, multa
e goso de agua paio predio da rua Leopoldo
n. 44 em exercido de 1884-18m5, e, não
tendo sido citada a suppliaada por ser igno-
rada sua residencia, lhe mandasse passar
edital de citaçãa, com o prazo do 10 dias.

E sendo justo o requerido, mandou passar
o presente pelo qual manda ao porteiro dos
auditoriol cite e &mine a supplicada para
no t lano referido vir pagar aquelle imposto,
sob pena de proceder-se á renhora em seus
bens, si não comparecer, ficando desde logo
citada para todos os demitis termos até aos de
praça e arrematação na fórma da lei. E para
que chegue à noticia d m supplicada, ou de
ontrosquaesquer interessados, o presente edi-
tal será p iblicado pel t impr lisa, e afixado
nos togares do costume, pelo porteiro dos
auditomos, o qual deverá. lavrar a competente
certidão para ser junta aos antes. Dado e
passado na Capital Federal dos Estados Uni-
dos do Brazil aos 18 de dezembro de 1890.
E eu, lettn.rico Narbal Ptamplona, e sub-
screvi.—Barão de Lucena.

ffilele••nn

De citação com o prazo de 10 dias•

O B irão de Luciana, juiz dos Feitos da Fa-
zenda Nacional da. Capital Federal e estado
do Rio Janeiro, etc.

Faz sab si` a quantas o presente edital de
•-ifactrt ,,, com o prazo de 10 dias, viram que,
pela Fondaaz N'•cional repr-sentada por seu
procurederalie foi requerido que,tendo si sup-
plicente o btide mii lado de Intimação e pe-
nhora contra os herdeiros de Raymando de
Andrade Leite para pa gamento do imposto
pre hal o goso de agua do prerlio da ladeira dó
Senado n. 27 em exercido de 1885-1 6 e. não
tendo sido citado o supplicado por ser igno.
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roda a sua residencia, lhe mandasse passar
edital de &Lição com o prazo de 10 dias.

E sendo justo o requerido,fnandou passar o
presente pulo qual mond t ao porteiro dos au-
ditados cito o chame ao supplioado para no
termo 'referido vir pagar aquelle imposto,
.sob pena do proceder-so A penhora em seu:
bons, Si não comparecer, ficando desde logo
citado para toda; os dema's termos até aos de
praça e mo einata ão n fôrma da lei. E para
que drogue á noticla do sapplicado, sua mu-
lher sidor casulo ou do outros quesquer in-
teressados o presente edital será publicadO
pela imprensa o affixado nos togares do cos-
tumo, pelo porteiro dos auditorias; o qual de-
verá lavrar a competente certidão para sor
junta aos autos. Dado e passado no Rio de
Janeiro aos 18 de dezembro de 1890. E eu,
oelirerico Narbal Pamploaa, escrivão, o aubo
scrovi.—Baraa.

-
D3 citaçTo co»i o praizo de 19 dias

O Dr. 13 irão de 1.112.3:11, illtZ dos 1'elt03 (1.

Fazenda Na3ional dt Capital Federal e do
estado do Rio de Janeiro, et-.

Faz saber a quanto; o presente edital de
canto, com o prazo de 10 dias, vir= mio,
pela Pozenda Nacional, representada por sm
procurador, 1 ho foi requerido que, tendo a sup-
plicanto obtido m Iodado de intimação e pe-
nhora contra Antonio Augusto do Castilho,
para pagamento do Imposto predial e águo
do predio da travessa do General Mia°
ai. 15 (111) e rua do Jogo da Boita o. 87,
exeh-;ielo fie 1885-1885, o não tendo sido
citado o supplicado por ser ignorada a sua re-
sidoncia lhe na nadasse passar edital de cit 'ção
com o prazo d 3 10 dias.
. E sendo justo o reprerido, mandou passar o
presente pelo qual man ia ao parteiro dos
.ditorios cite e chime ao supplicu'o para no
termo referido vir pagar aquilo imposto,sob
pena de proceder-se á penhara, em seus
bens, si não comparecer, ficando desde logo
citmlo para talos os domais termos atia flOs do
praça o arrematação na fôrma da lei. E para
que chegue à noticia do soppli auto, sua mu7
fiar, si 6m3 casado, ou de outros quaesqoar
interessados o presente edital será publicado

'pela imprensa, o fiffixado nos logares do cos-
tumo. polo porteiro dos auditorias, o qual de-
verá lavrar a compotente certidão para ser
Pinta aos tinto;. Dado e passado na Capital

ieral ao.; 18 de d3zembro do 1893. E eu,
lelirarioo N rbal Pamplono, escrivão, o sub-
screvi. — Darao d Lu 'n.

De citaçào com o praso de 10 dias

• O Barão do tateou:), juiz dos feitos da Fazon-
da Nfiaional da Capital Federal e Est ido do
Rio do Janeiro, etc.

Faz sabor o quintos o presente edital do ra-
tação, com o prazo de 10 dias, virem que, pala
Fazenda Nocional, representwia por seu pro-
curador, lhe foi requerido que, teu lo a suppli-
Cante atido mandado de in fiança° o penhora
entra Fria n n isco José de Mello Souza & Comp.
para pagamento do imposto predial e molt
do predio da. rua do Consultorio n.. 2. em
oxareicio de 1885-1886, 0,11ãO tendo sido citado
o siipplicuto por ser Ignorada a soa res, d meia,
lhe mandassepmssir edital de Olfação com o
prazo 410 10 dias.

E sendo:insto o requerido, mandou pissar o
'presente pilo qual manda ao porteiro dos
auditorias cite e chim ao snpplicado para no
termo referido vir pagar aquelle imposto, sob
pena de proceder-se á penhora 'em seus bens,
si não comparecer, fie indo deKle logo citado
para todos os domei; termos até aos do praça
o arrematação na firma da lei. E para que
chegue á noticia do supplicado, sua mulher, si
for casado, oa do outros qoaeaquer intoros-
sidoo, o presente edital será publicado pela
imprensa, e affixado nos lugares do costume,
polo porteiro do; auditorios, o qual dev3rá
lavrar a competente certidão para ser junta
aos auto;. Dado e passado na Capital Fodoraa
dos Estado; Uni los do Brazil aos 18 do dezem-
bro do 1893. E eu, 'olivedo° Navbal Parando--
na, o subs3rovi.—Bardo de Lucena.

De citaç,to com o prazo° de 10 dias
O Barão do Luoena, juiz dos Feitos da Fa-

zenda Nacional da 'Capital Federal o do Estado
do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a quantas o prcsonto edital do ei-
tação,com o prazo de 10 :fim, virem,que, pela
Fazen Ia N ;cional, representada por seu procu-
rador, lhe foi requorido que, tendo a suppli-
cante obtido mandado de intimação e penhora
contra °sair Pereira da Rooln Paranhos, para
pagamento do irriposto predial, multa O agua
do Kolb da raaato S. Clemon te n. 01, em
exereicio 4e 1880' -7- 1887 o, não tendo sido
citado o supplicado por ser ignorada a sua
real:lenda, lhe mandasse pa3sar edital de cm-
tição com o prazo do 10 dias.

E, sendo justo o reaueri.lo, mandou pas-
sar o presente polo qual manda ao porteiro
dos auditorias cito o chama o supplicado
para no termo reforido vir pagar aqttello
posto, s a: pena de priceder-so à penhora em
sOus bens, si não comparecer, ficando dos le
logo cl ido para ta loa o; demais termo.; até
aos de praça o afl auta tação na fUrrna di lei.
E para que chove á noticia do s.:apancado,
sua, mulher, si for,casado, amido outros gimes-
quer interessados, o p: •esonte edital s3rá pu-
blicado pela dinpron3a, e ali' xado nos lagares
do costume, pelo partoiro dos militados, o
qual deverá lavrar a com aetente cadidão,
para ser junta aoa'autas. Dito e passado na
C ipital Fedoral do; Estalos U n idos da Brazil
aos 18 de dwembro do 189). E eu, "enrede°
Narbal Pamplona, o subscrevi. — D2r.2o de
Lucena.

D eitaçcio cem o pmze de 10 dias
O Barão de Tardem, jatz dos Feitos da Fa-

zenda Nacional rla, CapitIl Federal o do esta-
do do Rio de Janeira, etc.

Faz saber a quanto; o presente edital de
citação, com o prazo de 10 dias, virem que,
pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lhe foi requerido que, tendo a sup-
plioante obtido mandado de intimação e pe-
nhora contra João Alves Pereira para pa-
gamento do imposto predial, multa e goso
do agua do predio da rua do Sapé n. 23 no
e:a-ardei° de 1830-1887 e, não tendo si lo citado
o su pplicado por Ser ignorada a sua residen-
cia, lhe moo lesse passar edital do citação com
O prazo de 10 dias.:

E, sendojusto o requerido, man lota passar o
poesente,palo gira tomando o porteiro dos au-
ditorias cite e chamo o supplicado para no
termo referido vir Puni, aqimelie imposto, sot
pma de proceder-se á penhora em seus bens,
si não comparecer, ficando desde logo citado.
poro todos os demais termos até aos cio praça
e arromotição, na Rirmo da lei. E. para
que chague á noticia do supplieado, sua, mn-
lher, si for casado,. ou do outros quansquer
interessados, o presente edital será nublicado
nela imprensa. e afixado nos togares do rog-
tqme, pelo porteiro das auditorins. e fi nal de-
verá lavrar a competente certi Ião para sor
.1w:danas autos. Dado e pa,ssodo nasta cidade
do Rio do Janeiro nos 18 de desembro de 1890.
E eu, "enrede° Nadá' Pamplona, o subscre-
vi.—Barao de Lucena.

De citaçao com prazo de 10 dias
O Dr. Barão de 'Amena, juiz dos feitos da

Fazenda Nacional, da Capital Federal e do
estado ão Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a quanto; o presanto edital de
cit ução com o prazo d3 10 dias virem, mio
pela Fazenda Nacional representada por seu
procurador lhe foi requerido que, tendo a
supolicanto ohtido mond alo de intimação e
penhora contra João Alves Pessoa para pa go-
manto do impos to predial (o multo do predio
do rue do Sapa n. 23 em o exercido de
1884-1886, e não tendo sido citado o sim ppli-
cado por ser ignorada a sua residencia lhe
mandasse passar edital de citação comer o
prazo de 10 dats. E sendo justo o reonarido
mandou passar o pres3nto pelo qual manda
ao portoiro dos malitorioa cite o chamo ao
supplieado para no termo referido vir pagar
aquelle imposto sob pena do proceder-se á

penhora em seus bens si não comparecer,
ficando desde logo citado para todos os de-
mais termos ate aos de praça o arrematoção
na fôrma da lei. E para que chegue á noticia
do supplicado, sua mulher si for casulo, ou
de outros quaesquer interessados o presente
edital será i publicado pela imprensa, o afil-
xado nos log,aros do coatume, pelo p Irteiro
dos auditodos, o qual deverá lavrar a compe-
tente certidão para ser junto aos autos. Dado
e passado na Capital Federal dos Estados
Unidos do Brazil aos 18 do dezembro de 1890.
E eu, lelirerioo Narbal Pamplona, o subscre-
vi.—Barao de Lucena.

De citaçao cara o prazo de 10 dias
0 Dr. Barão Lucena, juiz dos Feitos da

Fazenda Nacional da Capital Federal o estado
do Rio de Janeiro, etc., etc.

Faz saber a qoantos o presente edital do
citoçio com o prazo de 10 di is virem, que
pela Fazenda Nacional representada por seu
procurador.' lhe fn ii requerido que, tendo a
supplicanta obtido mandado de intimação O
penhora contra João Alves Pereira para pa-
gamento do imposto predial, multa e goso do
agua do predio da rua do Sapé n. 23 em ex-
orei do de 1886-1887,e não tendo sido citado o
supplicado, por ser ignorada a sua resi lenda
mandasse passar edital de citação com o prazo
da 10 dias. El sendo justo o requerido,
mandou possor o presente, pelo qual manda
ao porteiro dos auditorias cite e chamo ao
sim pplicado para no termo referido vir pagar
aquelle imposto, sob penado proceder-se
penhora em seus bena, si não comparecer, fi-
cando d3s1a logo citado para todos o; domais
termos até aos de praça o arrematação, na
'lima da lei: E para que chegue a noticia do
supplicado, soa mulher, si for casado ou do
outros quoeaquer intereoasados o presente
edita será , publicado pela imprensa, e af-
fixado nos logares do costume, pelo porteiro
das audi meios o qual devera lavrar a com-
petente certidão para ser junta aos autos.

Dado e passado na Cadital Federal dos Es-
tados Unidos do Brazil ao; 18 de dezembro da
1890. E, eu Icliderico Narbal Pamplono, o
subs3revi. -7- Barao de DACCAC'

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazen
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presento edital, com
o prazo de .• novo dias, virem que, no dia
26 do corro.nte, o porteira dos auditorios
trará a publico pregão do venda e arrema-
tação e entregará a quem mais dar o maior
lanço offerecer, na execução que a Fazenda
Nacional move contra Pedro de Oliveira
Santos, o prodio e torrara° da praia do Copa-
cabana n. 4, . o qual tom nos lojas da frente,
quatro janellás o urna janella no sobrado, do
lado esquerdo treze janellas e uma porta, no
corpo o puxado do predio, o do lado direito
doze janellas o sete portas , no sobrado de
aula lado tem cinco janellas de peitoril, por-
tadas de madeira, dividido em diversos com-
modos ; tendo nos fundos e na continação
puxada um chalet com divarsos commodos;
Lodo o prodie é forrado e assoalhado, a sua
construcção é de pedra o tijolo ; o terreno
tem na frente um por tão com pilares d ti-
jolo, fazendo divisa do lado direito com
vitIva, Barroso, e do lado esauerdo com a
mesma viuvao e nos fundos com o Dr. nona:-
rodo de alag,alhães. E' avaliado o ditapredio
e terreno em 10:0003000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o hnmovel á praça com o
1ntervallo de oito dias e com o abatimento de
10 ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá à terceira praça com o
mesmo intervallo o novo abatimento de 10'10,
e neste coso será arrematado pelo maior
oreço que for offeredlo, sern que, em hypo-
lhes° alguma, sela permittida a acção de nnl-
lidado por lesão de qualquer espeeie, tudo na
fórma do art. 19, cap. 5^ do regulamento que
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baixou com o decreto n. 9885, de 29 de feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo quizer lan-
çar dovera comparecer á praça deste juizo,
que ha de fazer no dia alma desienado, às
portas da Relação. E, para que chegue ao
conhecimento o noticia de todos, o presente
edita! serc publicado pala imprensa e affixado
aos !ogares do costume pelo porteiro dos
rtudatorios, que deverá lavrar a competente
certidão, para ser junta aos autos. Dado e
passado na Capital Federal dos Estados Unidos
do Brazil aos 16 de dezembro de 1890. E eu,
Olega rio Pinto Ferreira Morado, escrivão in-
terino, o escrevi.— losd Joaquim Ferreira da
Costa Braga,

Gm..1

De praça
O Dr. José Joaquim Faveira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo de nove dias, virem que, no dia 26 do
carrante , o porteiro dos auditorios
trará a publico prégão de venda e arrema-
tação e entregará a quem mais dér e maior
lanço offereeer, na execução que -a Fazenda
Nacion . , I mova contra João Germano Ferreira
Gomes, o predio e terreno da rua de S. Fre-
derico n . 9, o qual tarn de frente uma porta e
duas janellits, portadas do madeira, dividida
em duas salasa res quartosalespansa e cozinha
que todo o predio • forrado e assoalha lo,menos
a cozinha que é chão e telha-vã, sua .con-
strucção é de tijolo,mede de frente 4 m,70 e de
a l udo 1901 ,70 : terrena com uma porta e cerca
de madeira na frente e dos lados intiratio,rnede
do frente 13m,20; avaliado em 300$000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á. praça com o
intervallo de oito dias o com o abatimento de
10 "a, ; si nesta ainda não encontrar lança
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo o novo abatimento de 10 0/0
e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for offerecido, sem que, em hypo-
these alguma, saia permittida a acção de nul-
lidado por lesão do qualquer asparia, tudo na
fárma do art. 19, cap. 5 0 do regulamento que
b lixou com o decreto n. 9885 d a 29 de fava-
rairo de 1888. E quem no mesmo quizer lan-
çar, deverá comparecer á praça deste juizo,
que ha de fazer no dia acima designado ás
portas da Relação E para que chegue ao co-
nbechnanto e noticia de tolos, o presente
edital será publicado pela imprensa e a BI xado
nas togares do costume pelo porteiro dos au-
ditoricas, que deverá lavrar a competente cer-
tidão para ser junta aos autos. Dado e pas-
sado na Capital Federal dos Estados Unidos
(10 Brazil em 16 de dezembro de 1890. E eu,
Ol ag trio Pinto Ferreira Morado, escrivão in-
terino, o escrevi. — Josi Joaquim. Ferreira
da Costa Braga.

—

De praça
O Dr. Jose Jonnim Ferreira da Costa

bragajniz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal.

Faz saber a muntos o presente edital com
o prazo de nove dias virem que no dia 26 do
corrente o porteiro dos auditorios trará a
publico pregão de venda o ammatação o
entr , ga.rá a ralam mais der e maior lanço
offeaeaer na execução que a Fazenda Nacional
movo contra Constante Ramos, o predio e
terreno da praia de Copacabana n. 8 A, o
qual tem quato ¡metias e uma porta de fren-
te. portadas de madeira, tendo duas salas,
quatro quartos, cozinha e um puxado com
uru salão e dous quartos, estando o dito pra-
dia em minas. Terreno, faz diviaa na frente
com : I s wprinbag, lo lalo esquerdo voe
vert,m1 e . e ri 1 de direito com o nr. Fi••n ai-
aaa , da araellbías. E' avalii.do em quinien-
tas mil reis (ri MOO))

E não havendo arretar , tante pelo praço da
O immovel á praçi cAni

ia tarvallo de oiti) di s e cem o a hatiinen to
de O "/0 ;i ile•t: alM!ll não enaontrar ¡nue

superiar ou igual ao valor determinado pelo

dito abatimento, irá i•.t terceira praça com o
mesmo intervallo e novo abatimento do 10 ‘10
e neste caso será arrematado pelo nador
preço ql1O for offerecido sem que em hypo-
theso alguma seja permittida a acção de
nullidade par lesão de qualquer espoem, tudo
na fôrma do artigo 19, capitulo 50 do regu-
lamento que baixou com o decreto n. 9885,
de 29 lo fevereiro de 1888. E quem no mesmo
quizer lançar deverá comparecer á praça
dada juizo que ha do fazer no dia aaim.,
desagaado és portas da Relação. E para qua
chegue ao conhecimento e notila de todas o
presente edit ri será publicado pela imprensa
e adiando nos lugares do costume pelo por-
teiro dos auditorios que dever. lavrar a
cam patente certidão para ser junta aos autos.
Dado o passado na Capital Federal dos
Estados Unidos do Brazil aos 16 de dezembro
de 1890. E eu, Olegario Pinto Ferreira Mo-
rado, escrivão interino, o escrevi.— José Joa-
quim Ferreira da Costa Braga.

De praça

O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Fadara', etc.

Faz saber a quantos o prosente edital, com
o prazo do nove dias, virem que, no dia
26 de dezembro de 1890, o porteiro dos anui-
brios trará a publico prégão de venda e arre-
matação, e entregará a quem mais der e maior
lanço offerecer, na execução que a Fazenda
Nacional move contra Eugenia Amelia de
Oliveira Bulhões a ter çaparte do previa-) da rua
da Saúde n. 103, o qual tem de franta troa
portas, portadas de cantaria, sendo uma
porta larga o duis estreitas, aberto em um
salão, forrado e assoalhado tendo nos fundos
um sobrado com quatro quartos, duas salas'
sua construcçãe de pedra e cal e tijolo, mede
de frente 7m,80. E avaliada a terça parte do
dito predioern dons contos de reis (2:000$900).

E, não havendo arrematante pelo preço
da avaliação, voltará o immovel á praça
com o intervallo de oito dias e com o aba-
timento de 10 0/0 ; si nesta ainda não en-
contrar lanço superior ou igual ao valor de-
terminado pelo dito abatimento, h+ á terceira
praça com o mesmo intervallo e novo abati-
mento de 10 0/0 e, neste caso, será arrematado
pelo maior preço que for offerecido, sem
que, em hypothese alguma, seja permittida
a acção de nullidade, por lesão do qualquer
espade, tudo na fôrma do art. 19, cap. 5"
do regulamento que baixou com o decreto
n. 9885 de 29 do fevereiro de 1888. E
quem no mesmo quizer lançar deverá compa-
recer á praça deste juizo, que se ha de fazer,
no dia acima designado, ás portas da Rela-
ção. E, para que chegue ao conhecimento e
noticia de' todos, o presente edital será
publicado pela imprensa o affixado nos Ioga-
res do costume pelo porteiro dos anditnrios,
que deverá lavrar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado na Ca-
pital Faderal dos Estados Unidos do Brazil
aos ia de dezembro de 1890. E eu, Iclirerico
Narbal Pamplona, o subscrevi.— Josd Joaquim
Ferreira da Costa Braga.

De praça

O Dr.José Joaquim Ferreira da Costa Braga,
juiz substituto dos Feitos da Fazenda Nacio-
nal da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital com
o prazo de nove dias virem, que no dia
26 do corrente, o porteiro dos auditorios
trará a publico pr4gão de venda e arremata-
ção e entregará a quem mais der e maior
lanço orferacer na exaaneão que o Fazenda
N .1 move enn'ra Lucinda Costa Cunha.
o harrl cão e t , - rumo da rua de Gixambv sem
oion, , ro. o qual é fOrifil da clialot. c:iberto

aberto em mu s.i tão.° teereno, m ele do
frento lota,0 e de fundos N4 metro:. E' ava-

l: •do o barra oã., e terreno em 204S000.
E não havendo arrem-itrintf, p . 1n preço .1r

ny, t un...ão vnit,rO o irnmovol á timel- co l o o
intervallo de oito dias e com o abatimento da

10/.; si nesta ainda não encontrar lanço su-
perior ou igual ao .valor determinado pelo
dito abatimento, irá á tercaira praça com
o mesnio intervallo e novo abatimento de

0/0 e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for offereaido, sem que em bypo-
these alguma soja permittida a acção de nul-
lidado por lesão de qualquer aspo ia, tudo na
fôrma do art. 19, cap. 50 do regulamento
que baixou cem o dearato n . 9385 do 29 de
fevereiro de 1888. E quem no mesmo quizar
lanç .r deverá comparecer á praçt deste juizo
.duo ha do fazer no dia acima designado ás
portas da Relação. E para que chegue ao co-
nhecimento e noticia de todos, o preaeuto
edital será publicado pela imprensa e affixado
nos togares do costume pelo porteiro dos au-
ditorios, que deverá lavrar a competente cer-
tidão para ser junt t aos autos. Dado o passado
na Nati( Federal dos Estados Unidos do
tirazil aos 16 de dezembro do 1890. E eu, °lega-
ria Pinto Marado Ferroira,escrivão interino,
o escrevi.— José Joaquim ferreira da Costa
Braga.

De praça

O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacion 1 da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo de nove dias virem que, no dia 26
do corrente, o porteiro dos auditorios
trará a publico pregão de venda e arre-
matação e entregará a quem mais dér e maior
lanço offerecer na execução que a Fazenda
Nacional move contra Candida Joseidlin do
A. e Souza, a decima parte do [trotil° da rua
do Lavradio n. 25, o qual tem de frente tres
port!s, p irtadas de madeira, aberto em um
salão, tendo nos fundos uma área e cozinha,
todo forrado e assoalhado e a sua construeção
de pedra e cal, mede do frente 5° 3,25 o de
fundos 14 01,50. E avaliada a decima parte do
dito predio em 250$000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o inamovel á praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento de
10 04; si nest t ainda não encantrar lanço su-
perior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praç t. com o
mesmo intervallo e novo abatimento de
10 0 a, e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for olTerecido, sem que em hy-
pothese alguma seja permittida a acção
de nullidade por lesão de qualquer Cs-
pecio, tudo na fórma do art. 10, cap. 50
do regulamento que baixou com o decreto
n. 9885 de 29 de fevereiro de 1888. E,
quem no mesmo quizer lançar, deverá com-
parecer á praça deste juizo, que ha do
fazer no dia acima designado, ás portas da
Relação. E para que chegue ao conhecimento
e noticia de todos, o presente edital será pu-
blicado pela imprensa o afilicado nos legares
do costume pelo porteiro dos auditorios, que
deverá lavrar a competente certidão para ser
junta aos autos. Dado e passado na Capital
Federal dos Estados Unidos do Brazil aos 16
de dezembro de 1890. E eu, olegario Pinto
Ferreira Morado, escrivão interino,o escrevi.

Josd Joaquim Ferreira da Costa Braga.

Le praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, corri
o prazo de nove dias virem que, no dia 26
dodazembro do 1893, o porteiro dos auditorios
trará a publico prégão de venda e arremata-
ção e entregará a quem mais der o maior
lanço offerecer, na execução que a Fazenda
Naeional move contra Alexandrina ,lanuaria
do Sacramanto, a casa terrea da rua da
Amaria,' n. 158. cem 5m.50 de fr , nto e de
al ados 17=11 ,9 a c r 'I porta e edu„, j mel lis,
podadas de cantaria, de Twdra o cal a parado
da Uai-da e o me s 4 tjolo, nade asso tU ode

p rt- chão, parte forrado e 1 , ai .te te,ba vã
tom sala, quatro qt.ixtes e cozinha, está em
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minas e chove dentro. Avaliada em 500:3303.
O terreno ã extenso e alarga para o fluido,
medindo na maior largura 10 m ,40 e os fundos
até á divisa da Estrada do Ferro Central o é
todo fechado de muros, tendo na Crente 5m,50.
Avaliado eia 530 V.)03. Total, 1:050$000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltarão immovel á praça com o in-
tervallo do oito dias e com o abatimento de
10 -04; Si nesta ainda, não encontrar lanço su-
perior ou igual no valor determinado pelo dito
abatimento, irã á terceira praça com o mesmo
intervallo o uovo abitimento de 10 olt, e, neste
caso, será -arrematado pelo rriaior preço que
for offerecido sem que, em hypothese al-
guma, seja permittida a acção do nullidade
por leaão do qualquer especie, tudo na fôrma
do art. 19, cap. 50 do regulamento que
baixou com o decreto n. 9883 de 29 de feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo quizer lan-
çar deverá comparecer á praça deste juizo,
que ha de fazer, no dia acima designado, ás
portas da Relação. E 'para que chegue ao
conhecimento o noticia de todos, o presente
edital será pualicado pela imprensa e a.tfixado
nos logares do costume pelo porteiro dos
auditorw3, que deverá lavrar a competente
certidão para ser junta aos autos. Dado e
pass:ido na Capital Federal dos Estados Uni-
dos do Brazil aos 17 de dezembro do 1890. 8
eu Iclirerico Narbal Pamplona, o subscrevi.
—sjose Joaquim, Ferreira da Costa Braga.

I.. Mie..

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital,
com o prazo do novo dias, virem que, no
dia 26 de dezembro de 1893, o parteiro
dos auditorios trará a público pregão de
venda e )rrematação e entregará a quem mais
dèr e maior lanço offerecer, na execuçao que
a Fazenda Nacional movo contra Anna, Maria
da Conceição; o predio da praia do Cajal n.
mo le de frente 5 metres e de fundos 14M,60
sendo parte de cumleira e parto com meia
agua, tem na fronte um portão do lado, que
è a entrada do quintal ; a casa é do porta e
duas janellas, portadas de madeira e de pare-
des do frontal da tijolo, o divide-se em duas
salas, dons quartos e cozinha, chão e telha-vã,
o quintal é estreito e ao lado da casa; está
inhabitavel. Avaliado em 400$000.

a, não havendo arrematante 'Joh) preço da
avaliação, voltará o immovel à praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento
de 10 0/. ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo o novo abatimento de 10 o/o
e; neste caso, será arrematado pelo maior
preço que for offerecido,sem que,em hypothese
al guma, saja permittida a acção de nallidade
por lesão do qualquer espade, tudo na fôrma
dó art. 19, cap. 50 do regulamento que
baixou com ,o decreto u. 9885, de 29 de
fevereiro do 1888. E quem no mesmo quizer
lançar deverá comparecer á praça deste juizo
que ha de fazer no dia acima designado, ás
portas da Relação. E para que chague ao
conhecimento e noticia de todos, o presente
edital será, publicado pela imprensa e atfixado
nos legares do costume polo porteiro dos au-
ditorios, que deverá lavrar a competente cer-
tidão para ser junta aos autos. Dado e pas-
sado na Capital Federal dos Estados Unidos
do Brazil aos 17 do dezembro de 1890. E eu,
Iclirerico Narbal Pamplona, o subscrevi.—
Josd Joaquim Ferreira da Costa Braga.

De praça
O Dr. Jo .4(5 Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz 'substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da :sapital Federal, etc.

Faz saber a qnantos o presente edital,
como prazo do novo dias viram que, no dia
26410 dezembro de 1800. o porteiro dos audito-
rio: trará a pnbli ao pregão fie venda corre-
matação e entregará a quem mais Tér o maior
lanço .offerecer, u.i execução que a Fazenda

Nacional move °nitra Maria 11031 da Costa,
o pra lio terraa da ria d ) Gaaeral Argollo
ia. 10, qn) ti unLtu i.t agaa .que CO2r2. para o
lado do terreno, cala uorta e paelha na freata,
o do lado unia janelia, tendo uma sala, doas
quartos e cozinha, forrada o assoalhada a s
o um quarto, portadas de madeira ; a con-
strução é dr) paut 1 de tijolo

'
 eia muito mão

estado. Avaliado o '. pralio e tarrano em 4031,.
E não havendo arrematante pelo preço da
avaiiação,voltará o immoVel á praça com o in •
tervallo de oito dias e com o abatimanto
10 0/0 ; si nesta ainda não ,oneantrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com
o mesmo intervallo e novo abatt ;lento da
10 0/a, e, neste caso, será arrematado pelo
maior preço que for offerecido, sem que,
.ém hypothese alguma, seja permittida a
acção de millidade por lesão de qu dquer
espoai°, tudo na_ forma do art. 19, cap. 50
do regulamento que baixou com o &cristo
n. 9885 de 29 de fevereiro do 1888. E quem
no mesmo quizer lançar deverá comparecer
á praça deste juizo, que ha do fazer no
dia acima designado ás portas da, 'Relação.
E para (pie chague ao conhecimento o noti&a
de todos, o mamute edital seria publicado
pela imprensa e afixado nos legares do cos-
tume pelo porteiro . dos auditorias, que de-
verá lavrar a competente certidão _para ser
junta nos autos. Dado o passado na Capitai
Federal dos Estados Unidos do Brazil aos 17
ao dezembro da 1890. E eu, retiraria° Narbal
pamplona, o subacrevi.—Josd Joaquina Fer-
reira da Costa Braga.

•
De praça

I O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Braga,
juiz substituto dos Feitos da Fazenda Nacional
da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo de nove •dias,virem que, no dia 25 de
dezembro do 1890, o parteiro das auditorios
trará a publico ,prègão de venda e arremata-
ção .e entregara a quem mais der e maior
lanço otTerecer, nt exacução que a Fazenda
Nacional move contra João Maria Teixeira de
Lemos, o vadio da rua do Curvello n. 8.
made de frente 8m,15 ode fundos-19m,60;
tem na frente, no sobrado, tres janellas de
sacada, e na loja una portão o duas portas,
portadas de cimento ;'a construcção é parte de
pedra o cal e parte de tijolo ; tem do lado que
limita com o hotel LiSboa um portão que tem
communicação , para 'o mesmo hotel e uma
escada grande de cantaria que dá para .a
sala de jantar; tem de uni lado uma porta
e quatro janellas e do-outro, para um telha-
do, Lambem quatro janeiras do peitoril, por-
tadas do madeira; é Iodo forrado e assoalha-
do e divide-se o sobrado em duas salas, deus
quartos, cozinha e despensa, e no pavimento
terreo tem uma sala o deus quartos. Está'um
pouco estragado, precisando de concertos.
Avaliado em 5:000t033.

E, não havendo arrematante polo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com o
intorvallo de 8 dias e com o abatimento do
10 0/G ; si nesta aindami-to encontrar lanço su-
perior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, iráá terceira praça com o
mesmo intorvallo o novo abatimento do 100/0
e neste caso será arreinatado pelo maior preço
que for offerocido, saiu que, em hypothese
alguma, seja permittida a acção de nulltdade
por lesão de qualquer espada, tudo na ferina
do art. 19, cap. 51 do regulamento que baixou
atm o decreto n. 9885 do 29 de fevereiro de
1883. E quem no mesmo quizer lançar de-
verá comparecer á praça (1040 illizo, qn3 sa ha
de Caem' no dia acima designado, ás portas
da Relação. E para que chegue . ao conheci-
mento e avaliei de todas, o presqnte
será publicado pela itnpronsa e afixado nos
rogaras do costume polo porteiro do mm adito-
rios, que' deverá lavrar a comp atonte certidão
para ser junta aos autos. Dado e passado na.
CapitI Federal dos . Estados Unidos do Brazil
aos 17 de dezombro lõ 1800. E ou, 1c:tiraria°
Narbal Painplan9, o subscrevi . —Jose Joa2atim,
Ferreira 'da Costa Braga.

De praça
O Dr. Jarié Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz substituta) dos Feitos da Fazenda,
Nacional da C gaitar Federal, etc.

Faz saber 'a quantas o presente edital,
com o prazo do nove dias, viram que, no
dia 26 do Corran te, o porteiro al as
todos trará a publico pregáa de venda. o ar-
reinataçã,a e - entregara a, quem mais dee o
maior lança &rareou, n execução que a Fa-
zenda Nacional movo contra a herdeira da
Alexandre Guede3 8/23 de relha da rua do
Bispo ta. 31. Mato do 	 de vão 8 motros
e de fira (os l8 m,70, tem na fronte tres janel-
los, é afastado da rua, jardim na feent 3 e do
lado do portão teria duas portas e 4 janellas e
do outro cinco portadas da cimento e tambern
cantaria, forrada o assoalhada, tem duas sa-
las, corredor; tres quartos e mais duas sale-
tas, 1 quarto, dispensa o cozinha ; de boa
coa drucçlo, precisa cio reparos. Avaliada em
5:000$. Uma inala agua com porta e duas ja-
nellas, c.im quarto, banheiro o' reservado.
Avali ada cai 401. Outra casa com doas -luar-
tos 20). Terreno m mio frente 17 111 ,3ó com
muro e gradil da ferro, v.to ate á cerca de
bambes, tendo tambem muros, jardim na •
frente.	 Avaliada em 1:730, sarar° 8/20
2;932$0.00

E, não li avelado arrematante pelo preço da
avaliaçã3,voltará o humo vel á praça com o ia-
tervallo de 8 dias e com o ai) atinam to da 10)/3,
si nesta ainda não encontrar lanço superior
ou igual ao valor determinado pelo dito aba-
timento, irá á terceira praça com o IlleS013
intervallo e nOvo abatimento tio 10 0/,, e, neste
caso, será arrematado pelo maior preço que
for offerecido, sem que, em hyaonese alguma,
soja pormittida a acção de nullidadó por le-
são de qualquer especie, tudo na fór.na do
art. 19, cap. p, do regulamento que baixou
com o decreto n. 9385, de 29 de fevereiro do
1888. E quem no mesmo quizar lançar de-
verá comparecer á praça destejuizo, que se ha
de fazer no dia acima designado, ás porias da
Relação. E, para que chegue ao conhecimento
e noticla do todos, o presente edital será pu-
blicado pela imprensa e afixado nos togares
do costume polo porteiro dos au Uai-aos, que
deverá lavrar a competente certidão para ser
junta aos autos. Dado a passado mi Capital
Federal dos Estados . Unidos' do Brazil, aos 17
de dezembro dá 1890. E eu, Miraria° Narbal
Pana plona, o subscre vi—Josd Toaguina Ferreira
da Costa Braga'.

De praça
O Dr. Jose Joaquim Ferreira da Costa Br

juiz substitutO do; Feitos da Fazenda Na-
cional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo do nove - dias, virem _que, no dia 26 de
dezembro do 1890, o porteiro dos auditorlos
trará a publico pregão de venda o arrematação
e entregará a quem mais der o maior . lança
offerecer, na execução que a Fazenda Na-
cional movo 'contra .Antonio Ferreira da
Silva por seu procurador o predio o teueno
da rua do General Polydoro n. 83 ; mede de
frente 7 2%70 e do fundos 8 metros, teria na
Ciente porta e janeira (rotula) e para o lado
do terreno que à do mesmo proprietario tom
2 janeiras, todo forrado o assoalhado, é di-
vidido em 2 salas pequenas, 1 qua,rtai o co-
zinha, tem um .: pequeno quintal todo murado
de tijolos, tolas as portadas são do madeira,
sua construcção é de frontal de tijolos. Está
regularmente conservado. Avaliado em
60	

havendo arrematante pelo preço da
g010.

avaliação, voltará o immovel á praça com o
intorvallo de oito dias o com o abatimento de
10 o/ ne,ta ainda não encontrar lanço
snperior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á tareei', praaa com o
niesmo iatervallo A novo aia, mim , ato de 10 e/0

tleSte caso será arreai itacho pelo maior pre,.0
in c for OfferOcidO, sem que.. em halo-W.10,e
al2mmia seja permittida e nevão ilo ludibriado
por lesão de qualquer ospecie, tudo na fáviim
do art. 19, capitulo 5 . do regulamonto qoe
baixou coou o decreto n. 9385, -de 29 de teve-

Ir
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reiro de 1d88. E quem no mesmo quizer lan-
çar devera comparecer á praça deste juizo,
que se ha de fizer no dia.aciaut designado
its portas da Relação. E para que chegue ao
conhecimento o noticia de todos, o presente
edital será publicado pela imprensa e afiliado
nos togares do costume pelo porteiro dos au-
ditories, que deverá lavrar a compatent •
c naidão para ser junta aos autos. D: to e
p asado na C . pital Fedend das Est :dos Uni-
dos do Brizil aos 17 do dezembro de 1893.

eu, Miraria° Narbal ['amplo:ta, o sub
- jise Joaquim Ferreira da Costa Braga.

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Bra-

ga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda Na-
cional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o pr .sente edital, com
o prazo de nove dias, virem que,no dia 26 do de-
zembro de 1890, o porteiro dos anditorioa trará
a publico pr gão de venda e arrem s t ,ção
e entregara a quem mais dér o maior 1 ,nça
offere,car, na execução que a Fazenda Nacio-
nal move contra José Alves de Carv,:lho,
metade do pie do da travessa o Costa Velho
n. 5, hja, cora unia porta e unia janolla
fronte, portadas de madoira,dividiea em ditas
salas, dons quartos, cazinha e área. Sobrado
com duas salas, doas quartos o tendo ires
janellas de saccada de frente. Sotão com uma
sala o um quarto forrado e assoalhado, con-
strucção de tijolo. Mede de frente 1 metro e
alo fundos 13 ditos, Avaliada a metade em
4 : 000000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
aroliação, valtara o immovel A praça com
o intarvallo de oito dias e com o abatimento
do 10 0/s ; si nesta ainda não encontrar lanço
stip :rior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça cem o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 0/.,
e neste caso s rá arramatado pelo Maior
preço que for ofTerecido, sem que, em hypo-
t hese alguma, seja permit tida a acçãn de nua
'idade por lesão de qualquer especio, tudo na
fôrma do art. 19, cap. 5 0 do regulamento
que Saixou ceia o decreto n. 9885, de 29 de
fevereiro do 1888. E quem no mesmo mlizer
1 inçar deverá comp irecer á praça deste juizo,
que ha de fazer,no dia acima designado,as por-
tas da Relação. E para que chegue no conheci-
mento o noticia de todos,o presente edital será
pubiics do pela imprensa e afiliado nos togares
do costume, pelo porteiro dos auditorias,- que
deverá lavrar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado o passado na Ca-
pital Federa [dos Estados Unidos do Brazil aos
26 do dezembro do 1890. E eu, Iclirerico
Narbal Pamplona, o subscrevi. -Jose
Ferreira da Costa Braga.

Ilaarotelsia, da Gataria

Recenseamento

A C3111111iSSI.) censitaria desta parochia
tendo de encetar os trabalhos do recensea-
mento, o desejando concluil-o da fôrma mais
completa, roga a todos os seus comparo-
chinos, a coadjuvação necesearia, dispen-
sando aos agentes recenseadores os esclare-
cimentos que lhe forem pedidos, tendo em
vista a seguinte disposição do art. 8 0 das
instrucções que baixaram cem o deer to n.
659 de 12 do agosto do ccrrento.

Art. 8' As pessoas que s recusarem a reee-
ber, encher o:1 entregar em tempo á auto-
ridade censitaria competente os mappas ou
lista de familia, ou que na redacção destes
ou em sua verificação, commatterem scien-
temente alguma inexactidão, ou alterarem a
verdade dos factos, serão processadas e puni-
das por crime de desobodiencia (lei n. 1829 d
9 do setembro de 1870, art. 1 0 . § 20), e pa-
garão alem disso a multa do 20:a a 100S, que
será cobrada execotivsmente pelos agentes
lanes da Fazenda Nadou

Commiseão Co i lana (li Parocliin de Noss
dn GlorH, 1	 .,	 ‘.

• _Ir.	 • ••	 f

A, caca, de :ladeai Ro:;• n .-'Pay..1v,u10
do Lego.- Olympio Telles de 3fencvs.	 (.

Inspeetoria Geral de 1-Iy-a
g-iene

Em virtude do que dispõe o art. 68 do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 169 de
18 de janeiro de 1890, a Inspectoria Geral do
Hygiana faz publico pato prazo de 8 dias que
o cidadão Francisco de Almeida Camargo lhe
dirigiu a seguinte petieão com documentos
que sa t ira eetu as exigencias do art. 67 do ci-
tado regulamento.

Diz Francisco do Almeida Camargo, cida-
dão brazileiro, solteiro, maior de 21 annos no
goso de todos os seus direitos civis e politieos,
que, tendo sutficiciente pratica do serviço de
pharmacia, por longo tempo de exercicio em
estabeleci mantos importantes deste genero nas
cidades da Rio Claro e Araras, eachando-se
por isso habilitado a desempenhar com perich
O acto de manipular, como o fazem certo os
dons at testados juntos, firmados por medicos

reconhaeila compet encia o capecida
vem polir a V. Ex. permissão para astabele-
cer-se com pharmaria na Barra Bonita, bair-
ro pertencente no municipio do Mui e dis-
tante m lis do 18 kilom . tros da respetiva
cidade, e que pala sua população e imporem-
da reclama como uma necessidade inadiavel
o 'ata belecimento do ama pharmacia, como o
a t testam os membros da intendencia daquella
cidade no documento junto sob a. 3-E, como,
segundo se vè no mesmo documento não ha
alli nenhum phermaceutico formado, e nem
mesmo nenhum pratico, espera o supplicante
que V. Ex. lho concedera a licença pedida.
Nestes termos pede deferimento e E. R. M.

Jatai, 12 de outubro de 1890.-Faanelsco
Almeida camrrgo.» Sobre uma stampilha de
200 réis.

E declara que, si 30 diis depois do ultimo
animei .° nenhum pharmaceutica formado lhe
commtudear ou A Inspectoria de Ilygine do es-
tado de S Paulo a resolução de estabdecer
pharmacia na citada localidade, concederá ao
prat i co 1. licença requerida.

Inspeciona Geral de Hygiene, 13 do de-
zembro da 1890.- O secretario, Dr. Pedro
Afirmas° de Carvalho.

Em virtude do que dispõe o art. 68 do re-
regulamento que baixou com o decreto n.169
de - 18 lo janeiro do 1893, a Inspectoria, Geral
de Hy,giono faz publico, pelo prazo de oito dias,
que o cidadão Timotheo • Ferreira Gonçalvoa,
por seu procurador Angnsto Magno de Mello
Mattos. lhe dirigiu a seguinte petição com do-
cumentos que satisfazem as exigencias do
art. 67 do citado regulamento:

a Diz Thimoteo Ferreira Gonçalves, cidadão
brazileiro, residente na freguezia de S. João
Baptista. dos Posses, municiplo de S. Se-
bastião do Parai-o, estado de Minas Gemes,
que, havendo necessidade de uma pharmacia
na dita freguezia, visto ser já bastante nume-
rosa sua população e não haver nenhuma ba-
fio naquelle logar, nem em suas proximi-
dadçs, de modo a tornar-se difficil e muitas
vezes impossivel supprirem-se os habitantes
dos medicamentas de que precisam em suas
enfermidades, como tudo provam os attestados
juntos da respectiva Intendencia 'Municipal,
rIa ex-camara municipal e do Revoa. vigario
da parochia de Monte Santo (documentos
as. 1, 4 o 7), propõe-se estabelecer e diriár
uma plt- macia na dita feeguezia das Posses.
Dispondo o supplcante das necessarias ha-
bilitaçõas para bem dirigir a pharmacia que
pretende estabelecer, como fazem certo os
dons attestados medicos juntos, sob os ns, 5 e
6 o ainda o a ttestado sob n. 8, e gamado,
além disso, do conceito do probo e moralisado,
como provam as dodumentos ns. 2 e 3, tam-
bem juntes, r quer que vos digneis conceder-
tio a necessaria licença para abrir e dirigir a
alludida pharmacia naquella freguezia de
S. João Da iltiata das Possas.

aassaa o sneplienatta pede-vos defararanto.
eSS'a_1	 remara ,te

:14ter, 31 o.) de .3Iello	 »
Sobre uma estampilha do duzentos reis.

E declara que, si, 30 dias depois do ultime
annutielo, nenhum phartnaceutico formado lhe
communicar ou á Inspoctoria de Hygione do
estado do Minas Genes a resolução de esta-
belecer pli rmacia na citada localidade, con-
cederá ao pratico a licença requerida.

Inspectoria Geral do Hy giene, 9 de dezem-
bro do 1890.-Dr. Pedro Affonso de Carvalho,
secretario.

ANNUNCIOS

Banes dos E ,todas Unidos do III oszli

Eia issdo em ouro

Feço publico que as notas de 10$ deste
banco, sere 2 a , estarnp l a, do ns. 70001 a
70500 são assignadas pelo Sr. director E. A.
Victorio da Costa; as de as. 62501 a 61000 e
69001 a 69500, pelo Sr. fiscal do gos orno
Sylvio Roméro; as de lis. 62001 a 62500, 63501
a 61500, 67501 a 6800), 68591 a 69000, 70501
a 71000, 77501 a 78000, 7001 a 7500 e 36%31
a 36500, pelo. fiscal adhoc Luiz J. Crtivello;
as de as. 60501 a 61000, 600i a 05500,
69501 a 70000, e 74501 a 75000, pato Sr. mem-
bro da coinmissão fiscal oliveira C dramby;
as de as. 31001 a 31500, pelo Si . . membro
da commissão fiscal J. Ricardo A. Leal; as
de ns. 5001 a 5500, 14001 a 14500, 4250)
a 43000, 43501 a 44000, 60001 a 60 - 03. 01001
a 62000, 64501 a 66000, 66501 a 67500, 68a01
a 68500, 71001 a 72500, 73001 a 74000,
77001 a 77509 e 98501 a 99000, pelo chefe da,
omissão E. M. de Paiva Rio.

As notas constantes do edital de 11 • do
corrente mez, do valor de 5i0$ da l a sérioe 1 0 estampa, de as. 3501 a 4000, 6501 a
7000 e 11001 a 11500 são assignadas pelo
Sr. diree or Nitro Luiz S. de Souza; as de
as. 1 a 500, 57'.01 a f000, 7001 a 7500, 8501
a 9000 o 10501 a a 11000, pelo Sr. director
Rodolpho de Abreu; as dons. 501 a 100 o
13001 a 13500, pelo Sr. director Barão de
Oliveira Castro; as da as. 5001 a 5503,
13501 a 14000 e 14031 a 14300, pelo
Sr. director Felicio dos Santos; as da as, 2591
a 3030, 7501 a 8000 e 9501 a 10000. pelo
Sr. membro da cornmissão fiscal Oliveira
Catramby; as do as. 6001 a .6500 p do Sr.
membro da commissão fiscal J. Ricardo A.
Leal; as de ns. 2001 a 2500, 4501 a 5000 e
11301 a 12000, pelo Sr. fiscal do governo
SvIvio Roméro; as do as. 1001 a 1503,
4031 a 4500, 8001 a 8500, 10001 a 10500 o
12501 a 13000, pato Sr. fiscal arl hoc Luiz J.
Cruvello; as de as. 1501 a 2000 e 3001 a
3500, pelo Sr. chefe da emissão E. M. de
Paiva Rio.

R io de Jane i ro, 20 de dnombro do 1890.
- F. de P. Illayrinh,. presidente.

DIARIO OFFICIAL
A assignatura de 18$ por atino e de 6&

por quatro MOVIE'.

12ó1e ser tomada em qualquer tempo,
mas termina sempre nos mezes de abril,
agosto e dezembro.

Aos funccionarios publico& retribuidos
que autorisarem o desconto de 1$ mangues
em seus vencimentos, cabe o direito de
receber a folha °fadai, de conformidade com
o disposto no art. 26 do regulamento de 20
de julho de 18E9

Roga-se aos Srs. r ssignantes se sirvam
reformar suas assignaturas atá ao dia 31
do corrente, afim de • ão haver interrupção
na remessa ; bem assim aquelles que gozam
da3 vantagens do art. 26 da regulamento
vigente, hajam de avisar si desejam ou nE1')
continstar suas assignaturas
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